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2Resumo

RESUMO
O objetivo do presente estudo foi apurar o custo-aluno em uma instituição de ensino 
superior do setor público brasileiro com o propósito de otimizar os processos de tomada 
de decisão gerencial, elaborando um protótipo de sistema de custos, baseado no modelo 
de custeio espanhol de Díaz et al. (2013). Foi realizada pesquisa seguindo a estratégia de 
pesquisa-ação de abordagem construtivista, por meio de uma proposta intervencionista, 
caracterizando a metodologia da pesquisa como exploratória, descritiva, e intervencionista 
com coleta de dados bibliográfica, documental e por meio de entrevistas e observação 
em campo. Os resultados alcançados demonstraram o real custo por aluno da instituição 
amostra, tanto de graduação, como de pós-graduação. As apurações do custo por aluno 
e análises de custos realizadas implicaram à instituição amostra o acesso às informações 
sobre custos e resultados relevantes à sua gestão de custos, processos de tomada de 
decisões gerenciais, bem como propiciou um protótipo de modelo de sistema de custeio. 
Esses resultados podem contribuir à comunidade acadêmica da área contábil, por basear-se 
para a elaboração do modelo de sistema de custos, o modelo de custeio espanhol de Diaz et 
al. (2013), desenvolvido especificamente para universidades e que até a presente data, não 
foi localizado outros trabalhos científicos independentes dedicados à efetiva demonstração e 
implantação do modelo. 
PALAVRAS-CHAVE: Contabilidade Pública, Custo-aluno, Sistema de Custos, Contabilidade 
de Custos no Setor Público Educacional, Decisão Gerencial.
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ABSTRACT
The objective of the present study was to determine the cost-student in a higher education 
institution of the Brazilian public sector with the purpose of optimizing the processes of 
managerial decision making, elaborating a prototype of cost system, based on the Spanish 
costing model of Diaz et al. (2013). A research was carried out following the strategy of action 
research of constructivist approach, through an interventionist proposal, characterizing the 
research methodology as exploratory, descriptive, and interventionist with bibliographical, 
documentary data collection and through interviews and observation in the field. The 
results showed the real cost per student of the sample institution, both undergraduate and 
postgraduate. The calculation of the cost per student and cost analysis performed implied the 
institution sample access to information on costs and results relevant to its cost management, 
management decision-making processes, as well as provided a prototype costing system 
model. These results may contribute to the academic community of the accounting area, as 
it is based on the elaboration of the cost system model, the Spanish costing model of Diaz 
et al. (2013), developed specifically for universities and that until the present date, no other 
independent scientific works dedicated to the effective demonstration and implantation of the 
model have been found.
KEYWORDS: Public Accounting, Cost-student, Cost System, Cost Accounting in the Public 
Educational Sector, Management Decision.
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INTRODUÇÃO
Este capítulo destina-se a contextualizar a temática e estruturação do presente 

trabalho, apresentar o problema e questão da pesquisa, seus objetivos, justificativa, bem 
como as contribuições ao meio acadêmico e social almejadas. 

1 |  CONTEXTUALIZAÇÃO
A Gestão de Custos tem significativa relevância no processo de decisão gerencial a 

partir da adoção de métodos de custeio por parte das organizações e instituições, visando 
tornar a tomada de decisão estratégica não somente mais eficiente, como eficaz, no que 
se refere ao alcance de melhores resultados para o negócio. Marion (2015) afirma que 
a contabilidade de custos, ao nortear e estudar o desempenho organizacional mostra-se 
um importante instrumento auxiliador a gestores de empresas e instituições ao mensurar 
potenciais efeitos econômicos das decisões gerenciais.

Sendo o custo por unidade um fator-chave para o ganho e/ou manutenção da 
rentabilidade e competitividade empresarial, agregando-se valor ao negócio, bem como 
proporcionando o uso adequado dos recursos financeiros de uma organização, este estudo 
visa relacionar os conceitos de gestão e mensuração de custos aplicados à administração 
pública praticada em universidades mantidas pelo governo brasileiro. Machado (2002), 
Siqueira (2006) e Faria (2010) convergem na ponderação de que serviços públicos de 
qualidade, assim como transparência e eficiência quanto ao uso de recursos públicos são 
fatores cada vez mais cobrados pela sociedade, fatores estes que para serem alcançados 
e demonstrados, faz-se necessário ao setor público à gestão de custos por meio da 
implantação de um modelo de sistema de custos eficiente.

Mauss e Souza (2008) apontam o sistema de custos como o instrumento pertinente 
ao processo de decisão gerencial e importante ferramenta para a mensuração de resultados 
das instituições públicas. Complementarmente, Alonso (1999) enfatiza sua importância 
como meio de avaliar o desempenho de serviços públicos ao utilizar informações gerenciais 
de mensuração de custos, de maneira a fornecer embasamento aos gestores quanto à 
tomada de decisões estratégicas.

O presente estudo delimita-se, portanto, à Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(CASP), no âmbito das Instituições de Ensino Superior (IES). Para tanto, selecionou-se 
como amostra para pesquisa de campo, uma autarquia municipal, IES pública do Estado de 
São Paulo, cuja identificação não foi autorizada e será tratada no presente trabalho apenas 
como IES amostra. 

Com o estudo de Banha (2013), que se dedicou ao entendimento da realidade das 
universidades portuguesas e propôs a adoção do modelo ABC (Activity Based Costing) 
de sistema de custos para a Universidade dos Açores, foi possível verificar os principais 
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desafios e pontos de atenção no que se referem às premissas, requisições e necessidades 
de adequações políticas organizacionais que as IES públicas.

Esta por sua vez deve observar para que a implantação do sistema de custos 
ocorra de forma fluida e duradoura, considerando as principais variáveis influenciadoras do 
custo por aluno nas IES em seus 3 (três) principais níveis: ensino, pesquisa e extensão, e 
como a gestão de custos abrangendo seus 3 (três) pilares, a contabilidade orçamentária, 
patrimonial e analítica podem ser importantes para uma eficiente gestão de custos, ainda 
que as IES públicas não visem o lucro, mas concernente à qualidade dos serviços e à 
efetiva prestação de contas à sociedade.  

O Modelo de Custeio Espanhol (MCE), objeto de estudo da presente pesquisa, foi 
desenvolvido especificamente para universidades pela Oficina de Cooperación Universitaria 
(OCU) em parceria com um grupo de especialistas da Universidade de Málaga (UMA) e 
publicado na obra de Díaz et al. (2013) intitulada Livro Branco dos Custos em Universidades. 

Ao longo da primeira década do século XXI, a OCU investiu fortemente no fomento a 
um sistema de custos padronizado para as universidades espanholas, visto que tentativas 
anteriores de implantação do sistema, em meados do final dos anos 1980, restringiam-
se ao desenvolvimento de uma plataforma voltada apenas às pretensões funcionais e 
tecnológicas e, em alguns casos, de forma isolada, ou seja, cada universidade tentando 
desenvolver sua própria plataforma, o que resultou em baixo desempenho do sistema em 
si, conjuntamente a altos custos. 

A partir de então, a OCU em parceria com a UMA desenvolveu uma plataforma 
não somente sólida tecnologicamente e que contemple os elementos necessários de um 
software robusto, testado e capaz de conectar-se e integrar-se entre todas as universidades 
que implantam o sistema, mas também dotada de conhecimentos funcionais (DIAZ et al., 
2013, p. 406).

Em relação aos principais desafios para a implantação do MCE, Díaz et al. (2013) 
destacam as dificuldades políticas organizacionais, como por exemplo, a resistência às 
mudanças, bem como o modelo político governamental em conjunto ao funcionamento 
atual das IES, que não apoiam o esforço que deve ser desprendido.

Nesse contexto e, paralelamente à obrigatoriedade do Sistema de Informações 
de Custos do Setor Público (SICSP) em autarquias nacionais, estaduais e municipais do 
Brasil, almeja-se nesta pesquisa investigar e analisar dados, informações e requisitos, por 
meio de uma proposta intervencionista de gestão de custos, a fim de demonstrar o custo-
aluno da IES amostra.

Como também realizar um projeto piloto de implantação do MCE (Modelo de Custeio 
Espanhol). Fundamentado em metodologias de custeio existentes em conjunto com o 
MCE, pretende-se alinhar conhecimento teórico dos métodos e modelos pesquisados, com 
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a realidade empírica da IES amostra, por meio de pesquisa-ação, de forma a demonstrar 
viabilidades e resultados para uma possível adoção do MCE como base de um futuro 
sistema de custeio padronizado para IES públicas brasileiras. 

1.1 Antecedentes e Contribuições
Ao buscar e analisar estudos anteriores que se debruçaram sobre este tema, 

observou-se diversas pesquisas científicas relativas à importância da Contabilidade de 
Custos e da Gestão de Custos para a tomada de decisão gerencial aplicada às organizações 
e setores diversos da economia. Destacou-se a pesquisa de Ramos (2013) que aborda a 
gestão de custos aplicada ao setor público e, tendo como estudo de caso uma instituição 
educacional federal, deu ênfase na aplicação política e cultural das instituições quanto à 
adoção de relatórios contábeis como ferramenta para tomada de decisão gerencial, sem, 
contudo abordar um ou outro modelo de sistema de custo. 

Encontrou-se também, estudos relativos à implantação de modelos de sistemas 
de custos em instituições prestadoras de serviços não educacionais, como o estudo de 
Dalmácio et al. (2006), abordando a baixa aderência de organizações brasileiras à gestão 
de custos e à adoção de um modelo de sistema de custos e as dificuldades que muitos 
gestores encontram na determinação adequada dos direcionadores de custos.

No estudo de Banha (2013), que se delimita ao estudo aprofundado da realidade 
das universidades portuguesas e propõe a adoção do método ABC (Activity-Based Costing 
ou Custeio Baseado em Atividades) em sistema de custos para a Universidade dos Açores, 
é possível verificar os principais desafios e pontos de atenção no que se referem às 
premissas, requisições e necessidades de adequações políticas e organizacionais que as 
IES públicas devem observar para que a implantação do sistema de custos ocorra de forma 
fluida, duradoura e padronizada.  

Já na pesquisa de Martins e Peixinho (2017), que propõe o desenvolvimento de 
um sistema de gestão de custos com base no caso da Universidade de Algarve/Portugal, 
verificou-se informações relevantes de cunho quali-quantitativo referente à implementação 
de sistemas de custos nas universidades europeias, em especial, com a adoção do método 
ABC. 

Nessa mesma linha, Lópes, Suaza e Acevedo (2014), em seu estudo comparativo 
dos benefícios de implementação de um sistema de custos baseado no método ABC em 
universidades espanholas, citam o MCE como um sistema eficiente para substituir o modelo 
anteriormente adotado no país, que vinha apresentando deficiências. O MCE, resultado 
prático do Libro Blanco de los Costes en las Universidades, publicado pela primeira vez 
em 2011 de autoria de Díaz et al., foi criado a partir de um comitê científico-acadêmico de 
assessoramento em contabilidade de custos, comitê este formado especificamente para 
este fim. 
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Até a presente data, não foi possível localizar trabalhos científicos dedicados 
exclusivamente ao estudo e implantação do MCE (Modelo de Custeio Espanhol), além de 
obras (livro e estudos) dos próprios autores do modelo.

1.2 Caracterização da Situação-Problema e Questão da Pesquisa
Identificou-se, durante o processo de busca de antecedentes e contribuições para 

o presente estudo, a ausência de informação de custos e mensuração padronizada de 
custo por aluno entre as IES públicas brasileiras mediante as metodologias existentes, o 
que dificulta o cálculo de custo por aluno, a precificação de mensalidades e o processo 
de tomada de decisões gerenciais. Diante dessa problemática, espera-se responder a 
seguinte questão: Qual o custo-aluno da IES amostra analisada com base na metodologia 
proposta pelo MCE? 

2 |  OBJETIVOS

2.1 Objetivo Geral
Objetiva-se apurar o custo por aluno do ano de 2017 e analisar o resultado em uma 

IES pública brasileira de modo a otimizar os processos de tomada de decisão gerencial que 
se relacionam diretamente com o desempenho financeiro da instituição, à luz do modelo 
da contabilidade analítica para universidades, com base no modelo espanhol, publicado na 
obra de Díaz et al. (2013).  

2.2 Objetivos Específicos
Para alcançar o objetivo proposto, buscou-se:

a. Descrever e evidenciar as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público (NBC TSP) de modo a compreender os fundamentos para a implantação 
do modelo de mensuração de custos condizentes à realidade das universidades 
públicas brasileiras;

b. Aprofundar o conhecimento do MCE (Modelo de Custeio Espanhol), bem como 
compreender e analisar formas de adaptá-lo à realidade da IES amostra;

c. Coletar, organizar e analisar os dados e informações contábeis da IES amostra a 
fim de propor um protótipo de modelo de sistema de custos, baseado no MCE, como 
ferramenta útil à contabilidade de custos e ao processo de tomada de decisões, por 
meio do acesso a dados e informações de custos, acessíveis e confiáveis.
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3 |  JUSTIFICATIVA
No Brasil, investe-se 1,2% do Produto Interno Bruto (PIB) em educação superior 

(OECD, 2017) e, diante da disparidade entre custos altos e qualidade aquém do desejável 
da educação brasileira, quando comparada aos países vizinhos, cujos dados constam 
explicitados na seção 2.1.3 do presente estudo (OECD, 2017), vê-se a importância da 
adoção de um modelo de mensuração de custo-aluno, melhorando o gerenciamento da 
gestão pública, dos resultados, e da tomada de decisão gerencial e, entre outros fatores, 
o conhecimento do modelo e estrutura de custos da IES em autarquia, na tentativa de 
proporcionar transparência e gestão eficiente dos recursos públicos destinados à educação 
superior no país.

O Decreto Presidencial n.º 93.872/1986 profere as normas pelas quais a 
contabilidade deve apurar os custos dos serviços públicos disponibilizados à sociedade, 
bem como aponta as possíveis punições por descumprimento destas determinações, ou 
seja, órgãos públicos que deixam de disponibilizar informações e dados pertinentes que 
permitam a mensuração dos custos. Nesse sentido, acredita-se, que a aplicação de um 
modelo eficaz de mensuração de custos pode auxiliar as IES no que tange a adequação da 
contabilidade de custos ao decreto, que diz:

Art. 137. A contabilidade deverá apurar o custo dos projetos e atividades, de 
forma a evidenciar os resultados da gestão (BRASIL, 1986).

§ 1º A apuração do custo dos projetos e atividades terá por base os 
elementos fornecidos pelos órgãos de orçamento, constantes dos registros 
do Cadastro Orçamentário de Projeto/Atividade, a utilização dos recursos 
financeiros e as informações detalhadas sobre a execução física que as 
unidades administrativas gestoras deverão encaminhar ao respectivo órgão 
de contabilidade, na periodicidade estabelecida pela Secretaria do Tesouro 
Nacional;

§ 2º A falta de informação da unidade administrativa gestora sobre a execução 
física dos projetos e atividades a seu cargo, na forma estabelecida, acarretará 
o bloqueio de saques de recursos financeiros para os mesmos projetos e 
atividades, responsabilizando-se a autoridade administrativa faltosa pelos 
prejuízos decorrentes (BRASIL, 1986).

Observa-se, contudo, a necessidade de padronização dos métodos de mensuração 
de custos entre as IES brasileiras no intuito de viabilizar e facilitar processos de comparação 
entre as mesmas (DÍAZ et al., 2013). 

Segundo Soares e Cericato (2005), há 4 (quatro) métodos diferentes de mensuração 
de custo por aluno. E essa ausência de padrão, ainda presente nos dias atuais, de 
acordo com Feijó (2013), eleva a complexidade de identificar e comparar o custo-aluno 
entre as IES. O autor aponta, ainda, alguns fatores que assim como a padronização de 
metodologias, deveriam ser igualmente replicados, como a observância da competência à 
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luz do reconhecimento das variações patrimoniais e também um maior controle na gestão 
de custos aplicada aos órgãos públicos.

Nesse sentido, as observações feitas por Reinert e Reinert (2005) em seu estudo 
sobre apuração de custos em IES federais, mostram-se ainda atuais. 

[...] a situação parece ser ainda mais complicada quando se pretende fazer 
comparações entre instituições, pois a maioria dos sistemas não apresenta 
padronização mínima necessária para possíveis confrontações; Enquanto 
alguns pontos são considerados relevantes por um determinado autor ou em 
uma determinada proposta, não o são por outro e, mais do que isso, algumas 
vezes esses fatores sequer são mencionados; Parece não existir um argumento 
forte o suficiente que supere as limitações que podem ser observadas nos 
métodos propostos; Consequentemente, ainda não se consegue encontrar 
uma proposta que seja considerada e adotada pela maioria das instituições 
(REINERT; REINERT, 2005, p. 5).

Diante do exposto, vislumbrar a eficiência e otimização dos centros de custos das 
IES com a adoção de um eficiente sistema de custos, mostra-se útil no contexto social, não 
somente para a melhoria de desempenho financeiro dessas instituições, uso eficiente dos 
recursos públicos.

Não obstante, Alonso (1999, p. 44), afirma que as medidas de custos e eficiência são 
diretamente relacionadas e que sem a medida de custos não há como medir a eficiência na 
administração pública, visto que a eficiência caracteriza-se pela relação entre resultados 
alcançados e o custo desprendido para obtê-los. 

4 |  CONTRIBUIÇÕES
Este trabalho pode contribuir à comunidade acadêmica da área contábil, por basear-

se para a elaboração do modelo de sistema de custos, o modelo de custeio espanhol de 
Diaz et al. (2013), como também a sociedade acadêmica como meio de pesquisa e para o 
conhecimento da busca da informação.

Para a instituição amostra servirá como ferramenta de gestão para as tomadas de 
decisões institucionais e um meio de identificar os seus custos pormenorizado. 

5 |  ORGANIZAÇÃO DA PESQUISA
Esta pesquisa está estruturada da seguinte forma, além desta introdução, no 

capítulo dois são abordados os aspectos teóricos essenciais para fundamentação do 
estudo empírico acerca do desenvolvimento de ferramenta de apoio à decisão quanto à 
implantação do sistema proposto, subdividido em 3 (três) principais seções: a) Setor Público 
abordando tópicos relativos às Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao setor, 
bem como informações sobre custos, investimentos, resultados e estrutura orçamentária 
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das IES públicas brasileiras; b) Abordagem sobre os Sistemas de Custos e o método de 
custeio ABC; c) Apresentação dos conceitos do Modelo de Custeio Espanhol. 

O capítulo três apresenta os métodos e materiais utilizados nesta pesquisa, ao passo 
que o capítulo quatro apresenta a proposta intervencionista realizada na IES amostra, 
objeto deste estudo. Posteriormente, no capítulo cinco são apresentados os resultados e 
conclusões finais do trabalho.
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REFERENCIAL TEÓRICO
Neste capítulo aborda-se a teoria de base do presente estudo em que se apresenta 

informações relativas às Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao setor público, 
bem como determinações quanto ao sistema de custos para o setor e informações sobre 
de custos, investimentos, resultados e estrutura orçamentária das IES públicas brasileiras. 
Aborda-se, ainda, fundamentado em diversos autores, a importância da padronização dos 
métodos de mensuração de custos nas IES e, posteriormente é apresentado brevemente os 
Sistemas de Custos atualmente utilizados no país com ênfase ao método de custeio ABC, o 
mesmo utilizado no MCE (Modelo de Custeio Espanhol) cujos conceitos são apresentados 
ao final do presente capítulo. 

1 |  SETOR PÚBLICO

1.1 Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público
Em específico e de acordo com a NBC T 16.2 – Patrimônio e Sistemas Contábeis:

Referência o sistema contábil como a estrutura de informações sobre a 
identificação, mensuração, avaliação, registro, controle e evidenciação dos 
atos e dos fatos da gestão do patrimônio público, com o objetivo de orientar 
e suprir o processo de decisão, a prestação de contas e a instrumentalização 
do controle social (CFC, 2009).

A NBC T 16.2 concernente ao patrimônio e sistemas contábeis sofreu alterações pela 
Resolução nº. 1.268/09 (CFC, 2009) e, posteriormente foi revogada pela A NBC TSP (CFC, 
2016); no entanto, o âmago de suas normas permanece, normas estas, que estabelecem 
a definição de patrimônio público e classifica os elementos patrimoniais sob o aspecto 
contábil, além de apresentar conceitos de sistema e subsistemas de informações contábeis 
para os Entes Públicos. Os subsistemas, de acordo com Gama et al. (2014), englobam:

• Subsistema Orçamentário: Responsável pelo registro, processamento e evi-
denciação dos atos e fatos relativos ao planejamento e execução orçamentária;

• Subsistema Patrimonial: Responsável pelo registro, processamento e eviden-
ciação dos fatos financeiros e não financeiros relativos às variações quantitati-
vas e qualitativas do patrimônio público;

• Subsistema de Custos: Responsável pelo registro, processamento e eviden-
ciação dos custos dos bens e serviços que são produzidos e disponibilizados à 
sociedade pela instituição pública;

• Subsistema de Compensação: Responsável pelo registro, processamento e 
evidenciação dos atos e fatos cujos efeitos são passíveis de produzir alterações 
no patrimônio público.
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A criação do subsistema de custos, por meio da Resolução nº. 1.268/09 (CFC, 
2009), que profere sua obrigatoriedade de implantação para coletar, processar e apurar os 
custos ocorridos na gestão de cada administração pública possibilita avaliar os resultados 
obtidos e programar futuras execuções de projetos e uma melhor análise dos custos e 
uma melhor visão da receita econômica. Ressalta-se que, ao final, a principal contribuição 
desse sistema de custos é viabilizar a busca pela economicidade, eficiência, eficácia e 
efetividade. Tratando-se, portanto, de um instrumento do controle social.

A NBC TSP, que trata da “Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de 
Informação Contábil de Propósito Geral pelas Entidades do Setor Público”, em revogação 
ao NBCT 16.2 de 2008, estabelece os seguintes conceitos referente ao patrimônio público 
e seus sistemas contábeis (CFC, 2016):

A Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Informação Contábil 
de Propósito Geral pelas Entidades do Setor Público (Estrutura Conceitual) 
estabelece os conceitos que devem ser aplicados no desenvolvimento das 
demais Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCs 
TSP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC)destinados às entidades 
do setor público. Além disso, tais conceitos são aplicáveis à elaboração e à 
divulgação formal dos Relatórios Contábeis de Propósito Geral das Entidades 
do Setor Público (RCPGs) (CFC, 2016).

A NBC TSP (CFC, 2016) profere que o principal objetivo de grande parte das 
entidades públicas é a prestação de serviços à sociedade e não a obtenção de lucros 
e retorno financeiro. Sendo assim, o desempenho dessas instituições pode ser avaliado 
apenas parcialmente através da análise de situação patrimonial, desempenho e fluxo 
de caixa. Ainda segundo a norma, “Os RCPGs fornecem informações aos seus usuários 
para subsidiar os processos decisórios e a prestação de contas e responsabilização 
(accountability)” e assinala, portanto, que “[...] usuários dos RCPGs das entidades do setor 
público precisam de informações para subsidiar as avaliações de algumas questões” (CFC, 
2016). Tais questões seguem descritas no Quadro 1.

 •  Se a entidade prestou seus serviços à sociedade de maneira eficiente e eficaz;  

 
• Quais são os recursos atualmente disponíveis para gastos futuros, e até que ponto há 

restrições ou condições para a utilização desses recursos;  

 

• A extensão na qual a carga tributária, que recai sobre os contribuintes em períodos futuros 
para pagar por serviços correntes, tem mudado;

 

 
• Se a capacidade da entidade para prestar serviços melhorou ou piorou em comparação com 

exercícios anteriores.  

Quadro 1 - NBC TSP Aspectos a serem avaliados em entidades do setor público.

Fonte: CFC, (2016).
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A Estrutura Conceitual definida pela NBC TSP (CFC, 2016) passou a vigorar a partir 
de 1º de janeiro de 2017 e engloba os seguintes conceitos:

• Função, Autoridade e Alcance da Estrutura Conceitual;

• Objetivos e Usuários da Informação Contábil de Propósito Geral das Entidades 
do Setor Público;

• Características Qualitativas;

• Entidade que Reporta a Informação Contábil;

• Elementos das Demonstrações Contábeis;

• Reconhecimento nas Demonstrações Contábeis;

• Mensuração de Ativos e Passivos nas Demonstrações Contábeis;

• Apresentação de Informação no Relatório Contábil de Propósito Geral das En-
tidades do Setor Público.

Por meio desses conceitos, e a partir da obrigatoriedade de sua implementação, é 
possível organizar e controlar um sistema de gestão de custos que abrangem os subsistemas 
orçamentários, patrimonial, custos e compensação com a coleta, processamento e apuração 
dos custos ocorridos na gestão de cada administração pública, possibilitando avaliar os 
resultados obtidos, programar futuras execuções de projetos e uma melhor análise dos 
custos, bem como obter melhor visão da receita econômica. 

Martins (2010, p. 21) comenta que “a contabilidade de custos possui duas funções 
relevantes: o auxílio ao controle e a ajuda às tomadas de decisões”. Sendo assim, identificar 
os custos e utilizar as informações dos mesmos para a tomada de decisões parece ser 
plausível, ressaltando-se ainda que, ao final, a principal contribuição do sistema de custos 
é viabilizar a busca pela economicidade, eficiência, eficácia e efetividade. Tratando-se, 
portanto, de um instrumento de controle gerencial.

O Quadro 2 apresenta a síntese das instruções normativas, leis e constituições 
acerca da adoção de sistema de custos em entidades públicas.
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Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, 
sistema de controle interno com a finalidade de:
I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 
programas de governo e dos orçamentos da União;
II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração 
federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado 
(BRASIL, 1988). 

Le
i 4

.3
20

/6
4

Art. 85. Os serviços de contabilidade serão organizados de forma a permitirem o 
acompanhamento da execução orçamentária, o conhecimento da composição patrimonial, 
a determinação dos custos dos serviços industriais, o levantamento dos balanços gerais, 
a análise e a interpretação dos resultados econômicos e financeiros;
Art. 99. Os serviços públicos industriais, ainda que não organizados como empresa 
pública ou autárquica, manterão contabilidade especial para determinação dos custos, 
ingressos e resultados, sem prejuízo da escrituração patrimonial e financeiro comum 
(BRASIL, 1964).

LR
F

Lei Complementar 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF),
Art. 4º A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2o do art. 165 da 
Constituição e:
I - disporá também sobre: e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos 
resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos;
Art. 50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração das 
contas públicas observará as seguintes:
§ 3º A Administração Pública manterá sistema de custos que permita a avaliação e o 
acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial (BRASIL, 2000).

LD
O

Art. 4º A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o dispositivo no §2º do art. 165 da 
constituição e: I - disporá também sobre: e) normas relativas ao controle de custos e 
a avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos 
(BRASIL, 2000).

A
có

rd
ão

 n
º 

10
78

/2
00

4 
(T

C
U

) “determina a adoção de providências para que a administração pública federal possa 
dispor com a maior brevidade possível de sistemas de custos, que permitam, entre outros, 
a avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária e financeira” (BRASIL, 2004).
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Art. 79 - A contabilidade deverá apurar os custos dos serviços de forma a evidenciar os 
resultados da gestão (BRASIL, 1967).
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o Artigo 254 - A autonomia da universidade será exercida respeitando, nos termos do 

seu estatuto, a necessária democratização do ensino e a responsabilidade pública da 
instituição, observados os seguintes princípios: I - utilização dos recursos de forma 
a ampliar o atendimento à demanda social, tanto mediante cursos regulares quanto 
atividades de extensão; II - representação e participação de todos os segmentos da 
comunidade interna nos órgãos decisórios e na escolha de dirigentes, na forma de seus 
estatutos;
§ 1º - A lei criará formas de participação da sociedade, por meio de instâncias públicas 
externas à universidade, na avaliação do desempenho da gestão dos recursos 
(PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, 1998).

Quadro 2 - Legislação brasileira quanto à adoção do sistema de custos para o setor público.

Fonte: Elaborado pelo autor com base nas pesquisas citadas.

De acordo com Slomski (2013), o assunto custos na área do setor público identifica-
se juntamente com as normas e princípios constitucionais nos métodos e formas de 
demonstrá-los. Nesse sentido, Siviero (2010), em seu estudo sobre a importância da gestão 
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de custos como instrumento de competitividade em instituições de ensino, complementa 
ao afirmar que uma boa gestão do sistema de custos permite uma melhor visualização dos 
gastos, identificando todas as atividades envolvidas na prestação de serviços, exercendo 
uma ação eficaz de controle dos mesmos. O autor destaca, ainda, que a prestação de 
serviços é característica essencial das instituições de ensino superior e apresentam 
algumas diferenças em relação às empresas de origem industrial. Contudo, grande parte 
dos conceitos envolvidos na gestão de custos também é válida para este segmento. 

Tendo em vista que a estruturação do sistema de controle e análise de custos, 
bem como sua complexidade e sofisticação técnica, depende não somente dos recursos 
disponíveis, como também de quais níveis de informação precisam ser reportados aos 
gestores (FANFA et al., 2009), é possível considerar que, desde as últimas décadas, a 
contabilidade de custos têm deixado de ser um simples auxílio para avaliação de lucros e 
estoques, tornando-se peça de suma importância para o controle e decisões gerenciais.

No Quadro 3 observa-se as funções gerenciais e abrangências para a implantação da 
contabilidade de custos no setor público, conforme estudo n° 12 da Federação Internacional 
de Contadores, em inglês International Federation of Accountants (IFAC), citado no estudo 
de Scarpin, Sothe e Kreuzberg (2012).

Funções 
Gerenciais

Descrição

Elaboração de 
orçamento

• Serve como mecanismo de planejamento e controle;
• Serve para comparação dos custos orçados e incorridos quando utilizado o regime 
de competência;
•Quando utilizados orçamentos flexíveis, custos fixos e variáveis devem ser 
determinados pelo orçamento;
• Custos de programas que incorreram no passado podem ser usados como base 
para estimativa dos custos para orçamentos futuros.

Controle e 
redução de 

custos

• Compara os custos identificados com os benefícios obtidos das atividades;
• Identifica as atividades que possuem valor agregado e aquelas que não agregam 
valor;
• Permite a tomada de decisões para reduzir os recursos destinados a atividades 
que não geram benefícios;
• Identifica os custos de tempo excessivo, suas causas e ações apropriadas para 
melhorar a eficiência;
• Identifica e reduz custos da capacidade excessiva;
• Compara os custos de atividades com similares, encontrando as causas para 
diferenças de custo, tomando ações apropriadas e melhorando os processos.

Fixação de 
preços e taxas

• Serve como elemento importante do processo de decisão por fixar preços e taxas;
• Serve como base para estimativas dos preços de transferência entre unidades de 
governo.

Avaliação de 
desempenho

• Mede os custos dos recursos despendidos para produzir um serviço;
• Mede os efeitos dos serviços produzidos ou resultados efetivos dos serviços 
gerados;
• Mede e compara os custos dos produtos das diversas unidades da entidade.

Avaliação de 
propagandas

• Os programas podem ter custos imprevistos os quais podem refletir no seu 
desempenho;
• Pode auxiliar os governos a reduzir tributos baseados em programas.
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Auxilio nas 
decisões 

econômicas

• Auxilia na decisão entre alternativas de desenvolvimento de projetos com recursos 
internos ou privatizá-los, comparando os custos entre as alternativas;
• Ajuda a decidir em aceitar ou rejeitar um projeto governamental importante;
• Auxilia na decisão em continuar, eliminar ou contrair do setor privado o produto ou 
serviço público.

Quadro 3 - Funções da contabilidade de custos para o setor público - Study 12 IFAC.

Fonte: SCARPIN; SÖTHE; KREUZBERG, (2012).

Em conformidade e asseio dessa nova vertente a contabilidade de custos referência 
duas funções relevantes, trazendo um arcabouço que vem auxiliar nos controles e nas 
tomadas de decisões, influenciando assim uma nova visão para o desenvolvimento e meios 
de se destacar como ferramenta para os gestores.

Na época atual, muitas empresas ainda passam por dificuldades de 
ajustamento e readequação de custos e preços de sua estrutura em função 
da globalização da economia. Muitas empresas, que não se reorganizarem 
e se readaptarem a esse novo ambiente competitivo, certamente não 
sobreviverão. E essa reorganização e readaptação estão diretamente 
inseridas na valorização ainda maior da contabilidade, como a melhor 
ferramenta de controle e de avaliação de desempenho da gestão de um 
negócio empresarial existente na atualidade (SANTOS, 2005, p. 17).

Díaz et al. (2013), autores do Livro Branco dos Custos em Universidades, cujo 
modelo de sistema de custos descrito na obra é o objeto deste estudo, refere-se à gestão 
contábil na esfera pública traçando um paralelo quanto às realidades espanhola e brasileira: 

No caso espanhol, as modificações foram materializadas nos Planos 
Estratégicos das Universidades, que consideram uma urgente necessidade 
o desenvolvimento do Sistema de Informação Econômica (SIE) para formular 
propostas que permitam superar o tradicional controle da legislação como 
único objetivo informativo, fazendo possível conhecer a eficácia, eficiência 
e economia das atividades realizadas e dos recursos aplicados (DÍAZ et al., 
2013, p. 31). 

No caso brasileiro a principal pressão quanto à implantação de um modelo 
de contabilidade aplicada ao setor público como um todo, e não apenas às 
Universidades, refere-se à adequação do Brasil às práticas de contabilidade 
vigentes de acordo com os padrões estabelecidos nas Normas Internacionais 
de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público. Este novo modelo a ser 
implantado tem como objetivo complementar resgatar o caráter científico 
da contabilidade, enfatizando a entidade pública como objeto de estudo em 
potencial dessa ciência (DÍAZ et al., 2013, p. 31).

Observa-se quanto a esses aspectos analisados pelos autores, a prevalência 
espanhola tanto no que se refere à adequação de seus órgãos públicos às Normas 
Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, quanto na maturidade das 
universidades locais em relação à importância da implantação de um eficiente e eficaz 
sistema de custos, ao ser comparada à situação brasileira.



 
17Referencial teórico

É possível, contudo, notar as mudanças de paradigmas a esse respeito, que 
vêm ocorrendo nas últimas décadas, mudanças estas, demonstradas no setor público e 
privadas, conforme apontam Fanfa et al. (2009) ao afirmarem que a contabilidade de custos 
tem deixado de ser vista como um simples auxílio para avaliação de lucros e estoques 
e tornando-se peça fundamental para o controle e processos de tomada de decisões 
gerenciais. Destacando-se, ainda, os esforços do CFC frente à urgente necessidade 
dessas adequações, ao alterar e/ou revogar progressivamente as normas antigas, criando 
novas já em concordância com os padrões internacionais da International Public. Sector 
Accounting Standards (IPSAS).

1.2 Sistema de Informações de Custos no Setor Público
O sistema de informação de custos, nas esferas Federal, Estadual e Municipal, têm 

características específicas que levam seus respectivos gestores a buscarem diferentes 
alternativas para uma melhoria no sistema de custos para gerarem uma melhor informação 
com que venham subsidiar instrumentos para à tomada de decisões gerenciais.

Não obstante, o Governo Federal brasileiro, com a finalidade de subsidiar melhores 
condições e celeridade aos processos de transparência quanto à informação de custos 
buscou alterar a legislação contábil, em convergência com padrões internacionais, tornando 
obrigatório que todas as entidades públicas passem a programar e implementar um novo 
sistema de informação contábil. Esse fato promete mudar a cultura organizacional dos 
gestores públicos que possuem visão puramente orçamentária, e não patrimonial, quando 
o assunto é a tomada de decisão (GAMA; DUQUE; ALMEIDA, 2014).

Alonso (1999) afirma existir a necessidade de uma ferramenta para mensurar, 
demonstrar e avaliar o desempenho dos serviços públicos, servindo como princípio e 
requisito para as informações gerenciais, como a mensuração de custos utilizando um 
modelo para sustentar e apoiar o processo de tomada de decisão dos gestores. Nesse 
sentido, Mauss e Souza (2008) convergem com o autor ao mencionarem que o sistema 
de custos trata-se de uma importante ferramenta para a tomada de decisão gerencial e 
também para a mensuração dos custos e resultados de entidades públicas (CFC, 2011).

A introdução da Lei 4.320/64 art. 85º e posterior aprovação do pronunciamento 
contábil CFC N.º 1.366/11 e NBC T 16.11 (CFC, 2011), trouxe uma nova visão para a 
contabilidade pública brasileira, tendo em vista, que estas vieram apoiar as funções da 
contabilidade, dentre elas, o planejamento, o orçamento, evidenciar os custos dos serviços, 
atividades e projetos. Nesse contexto, o profissional contábil envolvido nas demonstrações 
financeiras, patrimoniais e orçamentárias passou a ser mais exigido com uma maior 
subjetividade e análise.

A Lei Complementar nº 101 de 2000 determinou no artigo 50, inciso 3º que 
“A Administração Pública manterá sistema de custos que permita a avaliação e o 
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acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial” (BRASIL, 2000); no 
entanto, não definiu e nem normatizou as diretrizes de como desenvolver o modelo da 
gestão de custos no setor público. Diante disso, alguns obstáculos e dificuldades para 
a implantação do sistema de custos identificou-se por estudiosos, tais como a falta de 
normatização de modelo para os órgãos públicos, a falta de cultura da utilização do 
sistema de custos no setor público, a ausência de conhecimentos dos conceitos e normas 
nacionais e internacionais de custos dos colaboradores envolvidos e a complexidade do 
desenvolvimento da criação e implantação de um novo ambiente organizacional (ALONSO, 
1999; MAUSS; SOUZA, 2008).

Nesse sentido Machado (2002) menciona que os gestores da cidade de São Paulo 
consideram a real necessidade da implantação de um sistema de custos, para que venha 
subsidiar a tomada de decisões das entidades públicas. Souza (2008), complementarmente, 
argumenta sobre a importância do correto controle e gestão de custos nas entidades 
públicas, afirmando que a contabilidade gerencial, além de auxiliar no planejamento e 
controle dos custos, alimenta e dá subsídios para os gestores dos órgãos públicos para a 
tomada de decisões gerenciais.

Nessa mesma linha de raciocínio, Alonso (1999) cita os benefícios da implantação 
de um eficaz sistema de custos ao mencionar que:  

A correta apuração dos custos dos serviços públicos e sua publicidade 
são poderosos instrumentos de controle social, permitindo aos usuários, 
aos auditores (internos e externos) a avaliação de eficiência dos serviços 
prestados (ALONSO, 1999, p. 45).

Faria (2010), ao estudar o Sistema Gerencial de Custos (SISCUSTOS), criado e 
desenvolvido pelo exército brasileiro, defende que o sistema aproximou a contabilidade 
orçamentária à contabilidade patrimonial. O autor aponta, ainda, que para uma gestão 
de custos eficiente nos órgãos públicos, se faz necessário à conscientização de todos os 
colaboradores e o conhecimento dos atributos cognitivos, dentre eles: a cultura de custos, 
o comprometimento, a competição e a confiabilidade. De forma complementar, Slomski 
(2013, p. 197) conclui que “o objeto do custeio é a unidade que se deseja mensurar e 
avaliar os custos”.

Mais recentemente, foi emitida no Brasil a portaria nº 421 da Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN) (BRASIL, 2015). No documento, frisa-se o disposto na portaria nº 157 de 
9 de março de 2011 que em seu artigo 1º cria o Sistema de Custos na esfera do Governo 
Federal e, neste mesmo ano, o Conselho Federal de Contabilidade aprova a NBC T 
16.11, o Sistema de Informação de Custos do Setor Público, cuja função é estabelecer 
a conceituação, o objeto, os objetivos, bem como regras básicas para a mensuração e 
evidenciação dos custos no setor público. 

 No estado de São Paulo a representação do sistema de informação contábil e 
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seus subsistemas, incluindo o subsistema de custos, previstos na NBC T 16.1 que muito 
embora foi alterada por resoluções posteriores do CFC, e mais recentemente revogada 
pela NBC TSP (CFC, 2016), seus subsistemas permanecem como principais conceitos 
para a contabilidade de custos, conforme mostra a Figura 1, apresentada por Gama, Duque 
e Almeida (2014):

Figura 1 - Diagrama dos sistemas de informação contábeis no Estado de São Paulo.

Fonte: GAMA; DUQUE; ALMEIDA, (2014,  p. 188).

O sistema de informação contábil está fundamentado na estrutura de informações 
sobre a identificação, mensuração, avaliação, registro, controle e evidenciação dos atos e 
fatos da gestão do patrimônio público, com o objetivo de orientar e subsidiar o processo 
de tomada de decisão e prestação de contas, maior transparência e controle social. 
Com o objetivo de expandir-se a todas as áreas da informação contábil, a contabilidade 
governamental está estruturada em subsistemas de informação com funções bem definidas, 
sendo: o orçamentário, patrimonial, custos e de compensação. A partir da Resolução CFC 
N.º 1.268/2009 (CFC, 2009), com a exclusão do subsistema financeiro, o mesmo passou 
a ser controlado no subsistema patrimonial. Com esta alteração facilitou-se a identificação 
das informações de natureza patrimonial, sabendo-se que este é o foco das normas 
internacionais.

1.2.1 Determinações e Aspectos Legais

A Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) de 1988 apresenta nos 
artigos 70 e 74 que as entidades da administração pública devem comprovar a legalidade 
e avaliar os resultados quanto à eficiência e eficácia de sua contabilidade aos órgãos de 
controle interno. O artigo 70 trata da abrangência de fiscalização e controle dos registros 
contábeis de órgãos públicos e no artigo 74, observa-se a necessidade da mensuração e a 
criação de um sistema de custo conforme já demonstrado no Quadro 2.  
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Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, 
quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções 
e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante 
controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder (BRASIL, 
1988). 

A utilização de sistema de custos na administração pública foi instituída pelo art. 
99 da Lei n° 4.320/1964 (BRASIL, 1964), que proferia a obrigatoriedade das instituições 
públicas que efetuassem serviços públicos industriais incluírem em suas escriturações 
contábeis normas de contabilidades de custos.  Os serviços públicos industriais, ainda que 
não organizados como empresa pública ou autárquica, manterão contabilidade especial 
para determinação dos custos, ingressos e resultados, sem prejuízo da escrituração 
patrimonial e financeiro. A partir deste conceito, seria possível identificar os custos de 
produção incorridos e os preços dos produtos gerados.

Logo em seguida, o Decreto-Lei N.º 200/1967 (BRASIL, 1967) em seu artigo 79, 
estendeu para toda a administração pública federal a necessidade de apuração de custos, 
ou seja, não mais somente às instituições industriais: “A contabilidade deverá apurar 
os custos dos serviços de forma a evidenciar os resultados da gestão”. Ao verificar a 
deficiência informacional e tentar reforçar o que já era disposto na Lei 4.320/1964, e no 
Decreto Lei 200 de 1967, os legisladores brasileiros previram no parágrafo 3° do art. 50 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) - Lei Complementar 101/2000 (BRASIL, 2000) - que 
a administração pública deverá manter um sistema de custos, que tornará possível avaliar 
e acompanhar aspectos relacionados à gestão do Ente Público: “§3° A Administração 
Pública manterá sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial”.

Com a implantação da LRF, criou-se um novo subsistema de custos voltados para 
a contabilidade pública, dando destaque ao controle de custos citados no Artigo 4, inciso I 
alínea “e” e Artigo 50, parágrafo 3º, conforme já demonstrado no Quadro 2. 

Na esfera Federal, o inciso V do art. 15 da Lei 10.180/2001 (BRASIL, 2001), que 
organiza e disciplina os sistemas de planejamento, orçamento, administração, contabilidade 
e controle interno do Governo Federal, discorre sobre a necessidade de evidenciação dos 
custos dos programas da Administração Pública Federal.

Já no ano de 2011, a Portaria STN 406/2011 (BRASIL, 2011) estabeleceu o plano 
de contas aplicado ao setor público, obrigatório para os municípios a partir de 2013, 
estabelecendo conceitos básicos, regras e registros dos atos e acontecimentos praticados 
pela entidade, proporcionando maior flexibilidade no gerenciamento e consolidação 
dos dados obtidos. Motivada pela busca da convergência aos padrões internacionais, a 
contabilidade pública encontra-se em um momento de transformação, a começar pela 
escrituração de contas referentes à apuração de custos nas entidades públicas.
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Tem-se assim evidenciado, portanto, a obrigatoriedade da implantação da 
contabilidade de custos no setor público, constante desde a criação da Lei 4.320/64; no 
entanto, ainda sem a devida aplicabilidade, sendo possível observar as atenções dessas 
entidades voltadas mais ao cumprimento orçamentário, em detrimento da contabilidade de 
custos. Com a criação da LRF em 2000, Nascimento (2001) exalta que o tema de sistema 
de custos voltou a figurar em consonância com sua devida importância, em decorrência da 
norma estabelecer ações planejadas e transparentes, que previnem riscos e identificam 
desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas. Por conseguinte, cabe aos 
gestores se adequarem para a implantação do sistema e fazerem bom emprego das 
informações geradas no seu processo decisório e na transparência das suas ações.

1.3 A Educação Superior no Brasil

1.3.1 Custos, Investimentos e Resultados Alcançados nas IES Públicas 
Brasileiras

Uma pesquisa realizada pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) identifica importantes indicadores da educação no Brasil, como o custo 
por aluno universitário que é de U$ 11,7 mil ou aproximadamente R$ 38,2 mil anuais. 
Esse montante aproxima-se dos valores de alguns países europeus como Espanha, 
Portugal, Estônia e até mesmo ultrapassa países como Itália, República Checa ou Polônia. 
A pesquisa demonstra ainda, que a média de despesas por aluno universitário dos países 
pertencentes à Organização é de U$ 16,1 mil, essa média, no entanto, é reflexo dos gastos 
com educação de países cujos gastos com educação superior são relativamente mais 
elevados como Reino Unido, Estados Unidos, Luxemburgo e Noruega (OECD, 2017).

Contudo, o levantamento revela a disparidade da relação entre os gastos com 
educação superior e a qualidade da educação no país pesquisado. Um exemplo de 
comparação poderia ser a Coréia do Sul que possui ótimos indicadores de qualidade na 
educação a um custo por aluno universitário inferior ao do Brasil (U$ 9,6 mil); no entanto, 
o país asiático, gasta quase três vezes mais que o Brasil no ensino fundamental, o que 
o coloca nas primeiras posições do ranking do Programa de Avaliação de Alunos (PISA), 
teste realizado em todos os países membros da Organização que mede os conhecimentos 
em matemática, ciências e compreensão de texto de estudantes que concluíram o ensino 
fundamental. O Brasil nesse mesmo teste posiciona entre os últimos colocados e apresenta 
uma proporção de indivíduos com diploma universitário de apenas 15%, percentual bastante 
inferior ao do país asiático citado como comparativo que tem mais de 40% de seus cidadãos 
graduados no ensino superior, abaixo também de todos os vizinhos latino-americanos e, 
ainda, significativamente abaixo da média mundial que é de 37% (OECD, 2017).

Diante da disparidade apresentada, entre custos e qualidade da educação brasileira 
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(OECD, 2017), vê-se a importância da adoção de um modelo de mensuração de custo-
aluno, melhorando o gerenciamento da gestão pública, dos resultados, e da tomada de 
decisão gerencial e, entre outros fatores, o conhecimento do modelo e estrutura de custos 
da instituição de ensino superior em autarquia, em conformidade com a Norma Brasileira 
de Contabilidade Técnica (NBC T) 16.8 - proferida pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), a qual retrata o controle interno como suporte do sistema de informação contábil, 
em sentido amplo de minimizar os riscos e dar efetividade às informações da contabilidade, 
ampliando para tanto, o campo de atuação do controle interno contábil para os elementos 
alheios à execução orçamentária, visto que este abrange todo o patrimônio da entidade 
(CFC, 2008).

Neste contexto surge a necessidade do desbravamento de paradigmas e a busca por 
uma melhor qualidade na transparência dos custos e uso dos recursos públicos, no intuito 
de disponibilizar aos gestores, ferramentas que permitam a verificação da economicidade 
e custo-benefício dos projetos da IES para a sociedade em geral, visando investimentos 
inteligentes que priorizem não somente o volume de serviços prestados à sociedade, mas 
também a análise e gestão dos custos envolvidos, previamente planejados, calculados e 
aprovados, evitando-se assim, déficits para a instituição em decorrência da má aplicação 
de recursos públicos.

1.3.2 Contexto e Peculiaridades do Sistema Educacional Brasileiro

O artigo 211º da CRFB determina que “A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios organização em regime de colaboração seus sistemas de ensino”, cabendo 
à união, a organização dos sistemas de ensino federais e dos territórios, financiando as 
instituições públicas federais e exercendo, em matéria educacional, função redistributiva e 
supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo 
de qualidade mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios (DÍAZ et al., 2013, p. 436).

1.3.3 Estrutura Orçamentária das IES Públicas Brasileiras

De acordo com o Ministério do Planejamento, a execução orçamentária no Brasil 
é feita a partir do Orçamento Geral da União (OGU), este por sua vez, é composto pelo 
Orçamento Fiscal, Orçamento da Seguridade e pelo Orçamento de Investimentos das 
empresas estatais. A Lei de Diretrizes Fiscais (LDF) define as metas e prioridades para 
o próximo exercício financeiro, norteia a elaboração do orçamento, trata da alteração da 
legislação tributária e estabelece a política de aplicação das agências de fomento. A CRFB 
estabelece que a LDO estabeleça o intermédio entre as prioridades de longo prazo e a Lei 
Orçamentária Anual (DÍAZ et al., 2013, p. 122).
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De acordo com o Manual Técnico de Orçamento (MTO), documento disponibilizado 
anualmente pelo Governo Federal, no Brasil é utilizado uma estrutura orçamentária geral, 
adotada por todos os órgãos públicos.  As categorias econômicas da despesa são divididas 
em “despesas correntes” e “despesas de capital”, seus respectivos códigos e definições, de 
acordo com Díaz et al. (2013, p. 128):

• Cód. 3: Despesas correntes referem-se àquelas que não contribuem de forma 
direta para a formação ou aquisição de um bem de capital;

• Cód. 4: Despesas de capital realizam a contribuição das despesas referente ao 
capital.

Já os grupos de natureza da despesa, ainda de acordo com Diaz et al. (2013, p. 
129), que podem ser definidos como agregadores de elementos de despesas com as 
mesmas características quanto ao objetivo de gasto e sua codificação ocorre de maneira 
similar àquela relacionada à categoria econômica.

• Cód. 1: Pessoal e encargos sociais;

• Cód. 2: Juros e encargos da dívida;

• Cód. 3: Outras despesas correntes;

• Cód. 4: Investimentos;

• Cód. 5: Inversões financeiras;

• Cód. 6: Amortização da dívida.

A forma de aplicação dos recursos que tem como objetivo eliminar a dupla contagem 
dos montantes transferidos ou descentralizados são apresentadas no Quadro 4:

Código Modalidade de aplicação orçamentária
20 Transferências á União
22 Execução Orçamentária Delegada á União
30 Transferência a Estados e ao Distrito Federal
31 Transferência a Estados e ao Distrito Federal – Fundo a Fundo
32 Execução Orçamentária Delegada a Estados e ao Distrito Federal
40 Transferências a Municípios
41 Transferências a Municípios – Fundo a Fundo
42 Execução Orçamentária Delegada a Municípios
50 Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos
60 Transferências a Instituições Privadas com Fins Lucrativos
70 Transferências a Instituições Multigovernamentais
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71 Transferências a Consórcios Públicos
72 Execução Orçamentária Delegada a Consórcios Públicos
80 Transferências ao Exterior
90 Aplicações diretas
91 Aplicações Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades 

Integrantes dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social.
93 Aplicações Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades 

Integrantes dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social com Consórcio Público 
do qual o Ente Participe.

94 Aplicações Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades 
Integrantes dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social com Consórcio Público 
do qual o Ente Não Participe.

99 A definir

Quadro 4 - Modalidades de aplicação orçamentária das IES públicas brasileiras.

Fonte: DIAZ et al., (2013, p. 130).

Os elementos de despesa têm como objetivo efetuar a identificação dos objetivos 
de gasto que a Administração Pública utiliza para o exercício de suas atividades. A relação 
desses elementos de despesa, definidos pelo governo brasileiro, constam demonstrados 
no Quadro 5:

Código Modalidade de aplicação Orçamentária
1 Aposentadoria do RPPS; Reserva Remunerada e Reformas.
3 Pensões, exclusive do RGPS;
4 Contratação por Tempo Determinado;
5 Outros Benefícios Previdenciários do RPPS;
6 Benefício Mensal ao Deficiente ao Idoso;
7 Contribuição a Entidade fechadas de Previdência
8 Outros Benefícios Assistenciais
9 Salário-Família

10 Seguro Desemprego e Abono Salarial
11 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal civil
12 Vencimentos e Vantagens Fixas
13 Obrigações Patronais
14 Diárias – civil
15 Diárias
16 Outras Despesas Variáveis – pessoal civil
17 Outras Despesas Variáveis
18 Auxílio Financeiro a Estudantes
19 Auxílio Fardamento
20 Auxílio Financeiro a Pesquisadores
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21 Juros sobre a Dívida por Contrato
22 Outros Encargos sobre a Dívida por Contrato
23 Juros, Deságio e Descontos da Dívida Mobiliária
24 Outros Encargos sobre a Dívida Mobiliária
25 Encargos sobre operações de Crédito por Antecipação da Receita
26 Obrigações decorrentes de Política Monetária
27 Encargos pela Garantia, Seguros e Similares;
28 Remuneração de Cotas de Fundos Autárquicos
29 Distribuição de Resultado de Empresas Estatais Dependentes
30 Material de Consumo
31 Premiações Culturais, Artísticas, Científicas, Desportivas e Outras;
32 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita;
33 Passagens e Despesas com Locomoção
34 Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização;
35 Serviços de Consultoria
36 Outros Serviços de terceiros – Pessoa Física
37 Locação de Mão de Obra
38 Arrendamento Mercantil
39 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
41 Contribuições
42 Auxílios
43 Subvenções Sociais
45 Subvenções Econômicas
46 Auxílio-Alimentação
49 Auxílio-Transporte
51 Coras e Instalações 
52 Equipamentos e Material Permanente
53 Aposentadorias do RGPS - Área Rural
54 Aposentadorias do RGPS - Área urbana
55 Pensões do RGPS - Área Rural
56 Pensões do RGPS - Área Urbana
57 Outros Benefícios do RGPS - Área Rural
58 Outros Benefícios do RGPS - Área Urbana
61 Aquisição de Imóveis
62 Aquisição de produtos para Revenda
63 Aquisição de Títulos de Créditos
64 Aquisição de Títulos Representativos de Capital já Integralizado
65 Constituição ou Aumento de Capital de Empresas
66 Concessão de Empréstimos e Financiamentos
67 Depósitos Compulsórios
70 Rateio pela participação em Consórcio Público
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71 Principal da Dívida Contratual Resgatado
72 Principal da Dívida Mobiliária Resgatada
73 Correção Monetária ou Cambial da Dívida Contratual Resgatado
74 Correção monetária ou Cambial da Dívida Monetária Resgatada
75 Correção Monetária da Dívida de Operações de Crédito por Antecipação de Receita
76 Principal Corrigido da Dívida Mobiliária Refinanciado
77 Principal Corrigido da Dívida Contratual Refinanciado
81 Distribuição Constitucional ou Legal de Receitas
91 Sentenças Judiciais
92 Despesas de Exercícios Anteriores
93 Indenizações e Restituições
94 Indenizações e Restituições Trabalhistas
95 Indenizações pela Execução de Trabalhos de Campo
97 Aporte para Cobertura do Déficit Atuarial do RPPS
99 A Classificar

Quadro 5 - Elementos de despesa das IES brasileiras.

Fonte: DIAZ et al., (2013, p. 133).

Para a estruturação da distribuição de recursos do Ministério da Educação (MEC) 
para as unidades orçamentárias das universidades públicas, o MEC elabora uma matriz e 
alocação de recursos de custeio e capital, com base em dois orçamentos: o de manutenção 
e o de investimento. O orçamento de manutenção é constituído de duas partes: a parcela 
de manutenção básica e a parcela de qualidade e produtividade. Para a primeira parcela, o 
cálculo da distribuição do recurso é feito considerando a Unidade Básica de Custeio (UBC) 
e o número de alunos equivalentes. Para a segunda parcela a distribuição do recurso 
ocorre usando aspectos qualitativos. A parcela de manutenção é composta pelos seguintes 
elementos de custos, segundo Diaz et al. (2013, p. 136):

1. Combustíveis e lubrificantes;

2. Locação de imóveis;

3. Locação de equipamentos;

4. Manutenção de imóveis;

5. Manutenção de equipamentos;

6. Água e esgoto;

7. Serviços de comunicação;

8. Cópias e reprodução de documentos;
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9. Energia elétrica;

10. Telecomunicações;

11. Serviços de limpeza;

12. Serviços de vigilância e portaria;

13. Diárias e passagens.

Esses elementos compõem a UBC juntamente ao cálculo do aluno equivalente total, 
este por sua vez, separa os alunos de acordo com o grau de escolaridade, considerando 
diferentes aspectos para alunos de graduação, mestrado, doutorado e residência médica, 
essas separações consideram levar em conta os seguintes fatores: (DIAZ et al., 2013, p. 
137).

• Alunos de graduação: [i] Número de diplomados; [ii] Duração média do curso; 
[iii] Coeficiente de retenção; [iv] Número de ingressantes; [v] Bônus por turno 
noturno; [vi] Bônus por curso fora de sede; [vii] Peso do grupo;

• Alunos de mestrado: [i] Número de alunos matriculados efetivos no mestrado; 
[ii] Fator de tempo dedicado a cursar disciplinas; [iii] Peso do grupo;

• Alunos de doutorado: [i] Número de alunos matriculados efetivos no doutora-
do; [ii] Fator de tempo dedicado a cursar disciplinas; [iii] Peso do grupo;

• Alunos de residência médica: [i] Número de alunos matriculados nos progra-
mas de residência médica.

Já o orçamento de investimento é constituído da parcela de equalização e da parcela 
de políticas públicas e expansão do sistema federal de ensino superior com o intuito de 
manter a infraestrutura física e patrimonial das instituições e o incentivo ao crescimento no 
âmbito quanti-qualitativo de todo o sistema federal de ensino superior.

1.4 A Importância da Padronização de Métodos de Mensuração de Custos nas 
IES

Soares e Cericato (2005) apontam para a complexidade em identificar e comparar 
o custo-aluno entre as IES em razão da aplicação de metodologias de custeio diferentes. 
Os mesmo autores afirmam existir, hoje, quatro métodos de sistema de mensuração de 
custos e que sua padronização, ou seja, a adoção de uma única metodologia para todas as 
IES seria um facilitador para este fim. Em consonância Feijó (2013) defende haver outros 
fatores a serem replicados além da padronização de metodologia de custos, tais como:

• Observância da competência à luz do reconhecimento das variações patrimo-
niais;
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• Maior controle quanto à gestão de custos, aplicada aos órgãos públicos, resul-
tando em transparência, eficiência e eficácia frente aos processos de reconhe-
cimento e aplicabilidade de modelos de mensuração de custos padronizados.

Costa et al. (2009) ao argumentarem sobre as análises do sistema de custos da 
Universidade de Brasília, constataram ser de fundamental importância que estudantes, 
pesquisadores, mestres, doutores e gestores das IES do setor público discutam, analisem 
e estudem exaustivamente a questão da identificação dos modelos de mensuração de 
custos.

Já Gonçalves (2010) defende e analisa as formas de custeio por Absorção e o 
Custeio baseado em Atividades, comumente chamado ABC, do original em inglês Activity-
Based Costing (ABC), bem como sua ramificação, o Time-Driven Activity-Based Costing 
(TDABC), o método de Custeio baseado em Atividades e Tempo (TDABC). O autor enfatiza 
que o sistema por absorção é o menos oneroso para a implantação de um modelo de 
sistema de custos em IES e afirma que os resultados do planejamento de custos é uma 
atividade complexa e que se fazem necessários maiores analises, demonstrações de 
modelos e métodos científicos para uma melhor abordagem. 

Reinert e Reinert (2005) apontam para a dificuldade em fazer comparações e/ou 
confrontações entre diferentes instituições em razão da ausência de padronização da 
maioria dos sistemas de custos utilizados. Nesse sentido, a discussão de implantação de 
um sistema de custos padronizado em órgãos públicos vêm, já algum tempo, ganhando 
comparações com outras economias, como citam Borges et al. (2013), ao compararem a 
estratégia brasileira com a australiana, argumentando que uma mudança organizacional se 
faz necessário no processo de gestão, proporcionando um envolvimento e conhecimento 
em todos os níveis da esfera pública e ainda sustentam a importância da institucionalização 
de um sistema de custeio aplicado ao setor público. Corroborando com a importância da 
contabilidade de custos para a tomada de decisão gerencial, Bórnia (2009) comenta:

Com o crescimento das empresas e o consequente aumento na complexidade 
do sistema produtivo, constatou-se que as  informações fornecidas pela 
contabilidade de custos eram potencialmente úteis ao auxílio gerencial, 
extrapolando a mera determinação contábil do resultado do exercício 
(BORNIA, 2009, p. 12).

Tais afirmações corroboram com o intuito desta pesquisa de não somente 
demonstrar a importância da implantação de um sistema de mensuração de custos nas 
IES, como também apresentar o MCE (Modelo de Custeio Espanhol) para universidades, 
modelo este, objeto deste estudo e, segundo Díaz et al. (2013), aplicado eficazmente em 
universidades espanholas. Almeja-se demonstrar conceitos do modelo e também analisar 
formas para sua replicação padronizada nas IES públicas brasileiras.
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2 |  SISTEMAS DE CUSTOS
Kaplan e Cooper (2000) mencionam que para que uma organização mantenha-se 

competitiva, a adoção de uma eficaz gestão de custos mostra-se de suma importância. 
Sobre isso, Beurene e Schlindwein (2008) apontam que a apuração e controle dos custos 
são fatores primordiais para qualquer tipo de empresa, organização ou instituição. 

Dado sua importância, é cabível ressaltar que o processamento ágil e fidedigno das 
informações de custo mostra-se essencial neste processo, direcionando os gestores ao 
bom entendimento e gerenciamento do negócio e suas metas. Nesse sentido, Maher (2001) 
destaca a importância para uma organização, de ter informações auxiliares do processo 
de tomada de decisões gerenciais sempre disponíveis, de forma ágil e confiável. Como 
suporte a esta necessidade, segundo Leão e Leão (2004), um sistema computacional 
para alimentação dos dados e processamento das informações, mostra-se essencial como 
apoio a essas atividades.

Os métodos de custeio existentes e comumente utilizados como base para os 
sistemas de custos são: a) Custeio por absorção; b) Custeio direto ou variável; c) Custeio 
baseado em atividade [ABC]; d) Custeio baseado em atividade e tempo [TDABC] (MARTINS; 
ROCHA, 2015).

O suporte tecnológico pertinente a cada método de custeio mostra-se relevante 
e cada qual possui sua peculiaridade, como por exemplo, o método ABC que, segundo 
Kaplan e Anderson (2007), tem como ponto fraco o grande volume de dados que deve 
ser processado nos sistemas computacionais, causando demoras e, algumas vezes, 
inviabilizando projetos, surgindo em seguida o método TDABC, tido como o aperfeiçoamento 
do sistema ABC. Já Custeio por Absorção é visto por Gonçalves (2010), como o menos 
oneroso para a implantação de um modelo de sistema de custos em IES.

Contudo, na presente pesquisa, serão priorizados conceitos e informações sobre o 
método ABC, dado que o MCE (Modelo de Custeio Espanhol), objeto deste estudo, utiliza 
esta metodologia de custeio. 

2.1 Custeio Baseado em Atividades (ABC)
O Custeio Baseado em Atividades, conhecido como ABC é uma metodologia com a 

função de facilitar a análise estratégica dos custos relacionados às atividades que impactam 
o consumo de recursos de uma organização. Embora teve sua origem nas fábricas, é um 
poderoso método que pode ser aplicado em diferentes tipos de organizações (KAPLAN; 
COOPER, 2000). 

Atkinson et al. (2001) defendem a adoção do método de custeio ABC em organizações 
prestadoras de serviços como sendo mais vantajosa se comparada com as organizações 
industriais, em razão de grande parte dos custos em empresas de serviços classificarem-
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se como fixos e indiretos enquanto que na indústria os custos diretos de mão de obra e 
materiais assumem maior peso.

Bornia (2009) afirma que o conceito básico do custeio ABC é tomar os custos das 
diferentes atividades da organização e compreender seu comportamento, encontrando os 
relacionamentos entre os produtos e tais atividades. O autor afirma, ainda, que o ABC 
“pressupõe que as atividades consomem recursos, gerando custos, e que os produtos 
utilizam tais atividades, absorvendo seus custos” (BORNIA, 2009, p. 122). 

Martins (2010, p. 12) confirma e complementa a definição dos autores ao mencionar 
que “O ABC é uma ferramenta que permite melhor visualização dos custos através da 
análise das atividades executadas dentro da empresa e suas respectivas relações com os 
produtos”.  O autor afirma, ainda, que o ABC é um método de custeio que busca reduzir 
sensivelmente as possíveis distorções que são provocadas pelo rateio arbitrário dos custos 
indiretos. O principal fator empregado no método ABC refere-se à correta definição dos 
direcionadores de custos que, segundo Martins (2010), são:

• Direcionadores de Recursos: Determina a ocorrência de uma atividade;

• Direcionadores de Atividades: Identifica como os produtos ou serviços conso-
mem cada uma das atividades.

De forma mais específica, o Direcionador de Recursos “identifica a maneira como 
as atividades consomem recursos e serve para custear as atividades, ou seja, demonstra a 
relação entre os recursos gastos e as atividades” (MARTINS, 2010, p. 96). Nakagawa (2001) 
complementa ao assinalar que se trata de um mecanismo de rastreamento e indicação dos 
recursos consumidos por cada atividade. Os recursos, portanto, devem ser alocados às 
respectivas atividades, sendo usados apenas quando não for possível a alocação direta a 
tais atividades (KAPLAN; COOPER, 2000). 

Já o Direcionador de Atividades “identifica a maneira como os produtos consomem 
atividades e serve para custear produtos (ou outros custeamentos), ou seja, indica a relação 
entre as atividades e os produtos” (MARTINS, 2010, p. 96). Também é um mecanismo de 
rastreamento e indicação, no entanto, não mais dos recursos consumidos pelas atividades 
e sim das atividades necessárias à fabricação dos produtos (NAKAGAWA, 2001).

Quanto ao uso dos direcionadores no método ABC, Bornia (2009, p. 126) menciona 
que o objetivo é “encontrar os fatores que causam os custos, isto é, determinar a origem 
dos custos de cada atividade para, desta maneira, distribuí-los corretamente aos produtos, 
considerando o consumo das atividades por eles”.

Nakagawa (2001) enriquece o conceito de que com o ABC é possível identificar as 
reais fontes geradoras de custos ao assinalar que o método consiste em uma ferramenta 
que gera informações precisas a respeito dos custos de cada uma das atividades e produtos/
serviços, facilitando o processo de tomada de decisão gerencial ao mesmo tempo em que 
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gera uma mudança de atitude dos profissionais envolvidos. O autor afirma, ainda, que a 
principal função do ABC é espelhar as operações de uma organização, com a maior clareza 
e fidelidade possíveis, a fim de identificar as taxas e causas do consumo de recursos 
dentre os principais processos envolvidos na operação dos negócios, permitindo assim, 
conforme assinala Cogan (2000, p. 8), “melhoria nas decisões gerenciais, pois se deixa de 
ter produtos subcusteados ou supercusteados, permitindo-se a transparência exigida na 
tomada de decisão” e possibilitando a redução de desperdícios, maior precisão no cálculo 
dos custos, bem como a melhoria dos processos. 

Sobre essa visão mais ampla de alocação de custos que o método ABC por meio 
do ato de relacionar o consumo de recursos às respectivas atividades, Ching (1997, p. 
54) demonstra de forma básica e clara, a principal diferença entre os métodos de custeio 
tradicionais e o método ABC, conforme Figura 2.

Figura 2 - Métodos de custeio tradicionais X Método de custeio ABC.

Fonte: CHING, (1997, p. 54).

Em suma, ainda de acordo com Ching, 1997, no método de custeio ABC os recursos 
da organização são consumidos pelas atividades e, os custos atribuídos às respectivas 
atividades são então alocados aos objetos de custo por meio de rastreamento. O autor 
continua assinalando que o rastreamento nada mais é que o processo de identificar 
atividades específicas e depois determinar a fatia de participação que essa atividade 
representa ao objeto de custo.

No que tange a forma de realizar essa tarefa, a Figura 3 demonstra o esquema do 
processo de operacionalização do método ABC, que consiste em mapear e custear as 
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atividades para então alocá-las aos objetos pertinentes (produtos, serviços, segmentos, 
clientes).

Figura 3 - Processo de operacionalização do custeio baseado em atividades (ABC).

Fonte: OYADOMARI et al., (2018, p. 113).

Os passos para a implementação do processo de custeio ABC são descritos na 
Figura 4, de acordo com Oyadomari et al. (2018) e, a Figura 5 demonstra de forma mais 
clara a relação entre recursos, atividades e objetos de custos.

 

Figura 4 - Passos para a implementação do processo de custeio ABC.

Fonte: OYADOMARI et al., (2018, p. 114).
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Figura 5 - Relação entre recursos, atividades e objetos de custos no método ABC.

Fonte: CHING, (1997, p. 100).

Kaplan e Cooper (2000) finalizam suas considerações sobre o método ABC 
enfatizando a importância de não organizar e gerenciar os custos apenas baseado em 
departamentos, já que processos e atividades, muitas vezes ultrapassam as barreiras 
departamentais. Nesse sentido, Brimson (1996) afirma: 

Está fundamentado no princípio de que as atividades consomem recursos, 
enquanto os produtos consomem atividades e materiais; O custeio do 
produto é apropriado por uma identificação mais específica dos custos de 
suporte, que tradicionalmente têm sido amontoados nos gastos gerais de 
fabricação e rateados a todos os produtos; O custo do produto por atividade 
é calculado pela identificação dos materiais e atividades necessárias para 
fabricar o produto e pela determinação da quantidade das atividades para 
cada produto; O custo do produto é então determinado pela soma dos custos 
de todas as atividades identificáveis (BRIMSON, 1996, p. 202).

E é esta metodologia, que segundo Díaz et al. (2013) e Martins e Peixinho (2017), 
utilizada parcialmente no MCE, desagregando os centros de custos e relacionando-os às 
respectivas atividades. Portanto, a análise de custos de acordo com a filosofia do método 
ABC é empregado na proposta intervencionista aplicada na IES amostra do presente 
estudo, visando assim, classificar e organizar adequadamente os custos dessa IES a fim 
de chegar ao custo-aluno almejado. Para tanto se faz necessário também compreender os 
conceitos de Determinantes de Custos, explicitado no tópico a seguir.
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2.2 Determinantes de Custos
As abordagens tradicionais de gestão de custos apoiam-se fortemente na separação 

de custos fixos e variáveis considerando a demanda como fator básico de custeio, sendo 
esta demanda o que determina a produção de uma organização, ou seja, o total de volume 
produzido é um grande fator determinante de custos (MORSE; DAVIS; HARTGRAVES, 
2002; HANSEN; MOWEN, 2005). Contudo, o conceito, Determinantes de Custos originou-
se entre os estudiosos e analistas a partir da crescente relevância em considerar também os 
custos indiretos relacionados aos processos produtivos, dado o aumento da complexidade 
dos sistemas de produção, intensificação do uso de tecnologias e diversidade de produção 
nas organizações (HANSEN; MOWEN, 2005; MARTINS, 2010). 

Verificou-se, portanto, que parte considerável dos custos indiretos relacionam-se 
mais fortemente com outros fatores alheios ao volume de produção, como por exemplo, 
operações logísticas, qualidade, balanceamento e configuração dos parâmetros de 
produção, passando-se então a investigar os efeitos que esses fatores representam no 
total de custos, possibilitando assim, maior acurácia na atribuição dos custos aos seus 
objetos, bem como compreender o comportamento de custos (MILLER; VOLLMAN, 1985; 
BANKER; POTTER; SCHOEDER, 1995).

Poder contar com informações dos custos relacionados às suas respectivas 
atividades, ou seja, quais os principais fatores geradores de custos são fundamentais 
para o bom desempenho da gestão de custos. Conhecer quais os recursos consumidos 
para que uma organização possa ofertar seus produtos e serviços caracterizam-se como 
informação de suma importância gerada pelos sistemas de custos que visa o controle e a 
eficiência na tomada de decisões no âmbito do processo de gestão (CARNEIRO, 2015; 
BRICKLEY E ZIMMERMAN, 2007). 

Sendo assim, compreender os principais propósitos a que se destina a 
informação de custos constitui um aspecto considerável para direcionar 
os esforços na compreensão deste importante tema da contabilidade; Na 
medida em que a função das ciências contábeis é produzir informações, não 
se deve perder de vista para quais usos estas informações são empregadas 
(CARNEIRO, 2015, p. 19).

O termo Determinantes de Custos, derivado da expressão em inglês cost driver, 
pode ser definido como a causa do custo, muito embora na tradução livre esse termo 
pode representar tanto os Direcionadores quanto os Determinantes de custos. A esse 
respeito, Lord (1996, p. 352) argumenta que a análise das “causas dos custos”, que são 
os determinantes de custos, se sobrepõe e indifere ao posicionamento estratégico adotado 
pela organização. 

Com o advento do ABC e o uso compartilhado por diferentes abordagens dentro da 
contabilidade de custos da expressão cost driver, é importante ressaltar a diferença entre 
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Direcionador de Custos e Determinantes de Custos. O conceito de direcionador de custos 
no custeio ABC, conforme explicitado por Martins (2010, p. 96), empregado “para efeito de 
custeio de produtos, o direcionador deve ser o fator que determina ou influencia a maneira 
como os produtos ‘consomem’ (utilizam) as atividades. Assim, o direcionador de custos 
será a base utilizada para atribuir os custos das atividades aos produtos”.

Já os determinantes de custos são definidos por Porter (1985, p. 63), como as causas 
estruturais dos custos de uma atividade, ou seja, fatores que determinam os custos, em 
que nenhum determinante é responsável de forma isolada pelo comportamento de custo 
de uma organização, ou seja, os determinantes trabalham em conjunto e dispensam um 
alto grau de precisão, privilegiando o grau de quantificação para que então seja possível 
determinar a importância relativa de cada um dos determinantes.  

O método de custeio ABC, utilizado parcialmente no MCE (Modelo de Custeio 
Espanhol), bem como o conceito de determinantes de custos são base teórica fundamental 
para o desenvolvimento da proposta intervencionista realizada neste estudo, de forma a 
confrontar e analisar elementos pertinentes quanto à simulação de implantação do MCE à 
realidade da IES amostra. 

3 |  MODELO DE CUSTEIO ESPANHOL
O MCE (Modelo de Custeio Espanhol) foi desenvolvido especificamente para 

universidades pela OCU (Oficina de Cooperación Universitária) em parceria com a 
UMA (Universidade de Málaga) e publicado pela primeira vez em 2011 na obra de Díaz 
et al. intitulada Libro Blanco de los Costes en las Universidades, com versão em língua 
portuguesa lançada no ano de 2013.

Este capítulo é dedicado a apresentar, com base na obra de Díaz et al. (2013), 
os aspectos e características do MCE, as práticas e recomendações pertinentes à sua 
aplicação em IES públicas brasileiras, bem como seus desafios, dificuldades e exigências 
requeridas para o alcance do fim proposto. Em sua versão na língua portuguesa, a obra 
possui parâmetros e recomendações para aplicação do modelo também em universidades 
brasileiras, contemplando normas, legislação e peculiaridades do segmento educacional no 
país, com o propósito, segundo Díaz et al. (2013), de auxiliar as IES brasileiras a melhoram 
sua gestão utilizando as ferramentas da contabilidade analítica e controle de custos por 
meio da proposta de um modelo de mensuração de custos em IES públicas baseada no 
MCE.

Embora haja trabalhos acadêmicos diversos, brasileiros e europeus, que se 
dedicam à temática de custos em universidades, método ABC, estudos comparativos e 
de implantação do método ABC, até a presente data, não foi possível localizar trabalhos 
científicos de autores independentes dedicados exclusivamente ao estudo e implantação 
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do MCE. Localizou-se, no entanto, estudos que demonstram a implantação parcial ou total 
do método ABC, método este, que é utilizado também na proposta do MCE.

Lópes, Suaza e Acevedo (2014), em seu estudo comparativo dos benefícios de 
implementação de um sistema de custos baseado no método ABC em universidades 
espanholas, citam o MCE como um sistema eficiente para substituir o modelo anteriormente 
adotado no país, que vinha apresentando deficiências.

Martins e Peixinho (2017), em seu estudo sobre o desenvolvimento de um sistema 
de custos, com base no método ABC e utilizando o caso da Universidade de Algarve, 
apontam diversos autores e estudos que convergem na afirmação do fato que o “método 
ABC tem um reduzido grau de implementação nas universidades europeias uma vez que 
apenas um grupo muito restrito aplica o método ABC na sua totalidade”, embora um número 
maior dessas universidades utiliza o método parcialmente em seus sistemas de custeio. Os 
mesmos autores citam o MCE como um modelo que utiliza parcialmente o método ABC, 
dado que “o sistema proposto assenta nos sistemas tradicionais com a filosofia de análise 
do método ABC” desagregando os centros de custos e relacionando-os com as atividades 
que dão origem a estes custos e, que a taxa reduzida de universidades europeias que 
implementam o método ABC demonstra a importância de discussão sobre análise de 
custos e os benefícios da utilização deste método relativamente mais complexo.

Ainda tratando de exemplos europeus, berço do MCE e onde a proposta, atualmente, 
é mais discutida, Martins e Peixinho (2017, p. 68) afirmam, ainda, que “a realidade portuguesa 
sugere que a implementação de sistemas de custeio nas instituições de ensino superior 
está ainda numa fase inicial”. Tal afirmação corrobora com o levantamento de Carvalho 
et al. (2008), cuja conclusão demonstra que 95,1% das 41 IES portuguesas investigadas 
já possuam um método de custeio implementado, ou seja, 39 das 41 IES. Destas, 71,8% 
afirmaram estar no estágio inicial de implementação do custeio ABC, apenas referenciando 
os custos diretos aos seus respectivos objetos de custeio. Neste mesmo estudo verificou-
se que 20,5% dessas IES encontravam-se na fase intermédia de implementação, ou seja, 
relacionam os custos diretos em sua totalidade e efetuam rateio parcial dos custos indiretos 
e, apenas uma universidade, a Universidade de Coimbra, relatou a implementação completa 
do seu sistema de custeio. 

O estudo de Lutilsky e Dragija (2012) corrobora essa informação ao listar a 
Universidade de Coimbra como uma das 5 (cinco) universidades europeias em que o 
método de custeio ABC encontra-se mais desenvolvido. Sobre isso, Martins e Peixinho 
(2017) concluem:

A experiência da implementação deste método de custeio na Universidade 
de Coimbra revela que, apesar das barreiras sentidas (inexistência de apoio 
financeiro para implementação do método, barreiras técnicas, legais e 
culturais), a instituição passou a beneficiar de uma afetação de custos mais 
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eficiente, dados internos mais compreensíveis, maior recuperação dos custos 
indiretos e disponibilização de informação de suporte à estratégia e tomada 
de decisão na instituição (MARTINS; PEIXINHO, 2017, p. 68).

Sobre o sistema educacional brasileiro, Díaz et al. (2013) defendem a implantação e 
padronização de um sistema de custos que atenda eficazmente à gestão de custos das IES 
públicas, bem como a sociedade em geral, tendo em vista iniciativas apontando para esta 
necessidade que visa à eficiência e transparência do uso dos recursos públicos, partindo 
de algumas IES e do próprio Ministério da Educação (MEC).

A OCU, ao longo da primeira década do século XXI, investiu fortemente no fomento 
a um sistema de custos padronizado para as universidades espanholas, visto que 
tentativas anteriores de implantação do sistema, em meados do final de 1980, restringiam-
se ao desenvolvimento de uma plataforma voltada apenas às pretensões funcionais e 
tecnológicas e, em alguns casos, de forma isolada, ou seja, cada universidade tentando 
desenvolver sua própria plataforma, o que resultou em baixo desempenho do sistema em 
si, conjuntamente a altos custos (DÍAZ et al., 2013, p. 406).

Recordamos que o imperativo legal para o início deste controle nas 
universidades já citava a Lei de Reforma Universitária de 1983, mas o certo é 
que não se equipararam os meios, nem se arbitraram os controles e nem as 
exigências para a concretização de tal mandato (DÍAZ et al., 2013, p. 406).

A partir de então, a OCU propõe uma plataforma não somente sólida tecnologicamente 
e que contemple os elementos necessários de um software robusto, testado e capaz de 
conectar-se e integrar-se entre todas as universidades que implantam o sistema, mas 
também dotada de conhecimentos funcionais, conhecimentos estes, elaborados por um 
grupo de especialistas da UMA, a fim de desenvolver o modelo e as possíveis adaptações 
em cada universidade, na tentativa de tornar tanto a fase inicial de implantação e, posterior 
implementação, mais simples, previsíveis e guiáveis. O funcionamento desta plataforma de 
sistema de custos desenvolvido pelo OCU utiliza tecnologia de ponta, é multilíngue e uma 
aplicação totalmente web, ou seja, seu funcionamento é puramente na nuvem (DÍAZ et al., 
2013, p. 407).

As universidades espanholas, em sua maioria, possuem a vantagem de possuírem 
um robusto sistema (computacional) de custos integrados em pleno alinhamento com as 
diretrizes da Intervención General de la Administración del Estado (IGAE) e do Ministério 
da Educação do país. Trata-se de uma gama de sistemas computacionais, denominada 
UNIVERSITAS XXI, que engloba sistema financeiro, “gestão acadêmica, de pesquisa e 
de recursos humanos” e o próprio sistema automatizado de custos, o que propiciou às 
universidades públicas espanholas, um processo de integração simplificado. 

Para alcançar o sucesso no projeto de implantação do sistema de custos, tal como 
as universidades espanholas, é preciso atentar para alguns desafios e observar aspectos 
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e ações necessárias desde o estágio do planejamento, requisitos e preparação prévia, ou 
seja, cumprir as condições básicas de implantação. Essas condições são descritas nos 
tópicos a seguir, com o propósito de atingir o objetivo principal deste modelo de custos que, 
segundo Díaz et al. (2013, p. 409), é trazer a pleno conhecimento às universidades aos 
cidadãos, quanto de fato, custam as IES públicas ao país.

3.1 Desafios para a Implantação do Modelo
É preciso observar, segundo Díaz et al. (2013), que a implantação de um sistema 

de custos, embora contemple uma estrutura normativa, possui maiores dificuldades que a 
implantação de sistemas de contabilidade orçamentária e financeira, por exemplo. 

As referidas dificuldades não se devem às questões técnicas, e sim políticas, em 
razão das descobertas de problemas internos que uma análise mais aprofundada dos 
custos pode acarretar, acabam-se, em muitos casos, preferindo-se não agir, levando as 
organizações à inércia. Pode-se destacar também como desafios à implantação de um 
sistema de custos, a resistência às mudanças, bem como o modelo político governamental 
em conjunto ao funcionamento atual das IES, que não apoiam o esforço que deve ser 
desprendido (DÍAZ et al., 2013, p. 404-405).

Nesse sentido, Berry (2014) identifica 4 (quatro) grandes grupos que se mostraram 
dificultadores para a implementação do ABC nas universidades, são eles: a) obstáculos 
financeiros; b) obstáculos técnicos; c) obstáculos culturais; d) obstáculos informacionais.

De acordo com Tolbert e Zucker (1999, p. 207), ainda no âmbito das questões 
técnicas e políticas se esbarram as dificuldades quanto à “habitualização” dos colaboradores 
frente aos objetivos e mudanças tecnológicas, legislação e força do mercado, pois a 
visão do futuro fica condicionada ao presente, que por sua vez, afirmam o comodismo 
e não vislumbram a possibilidade de maiores retornos à comunidade acadêmica, social 
e, principalmente, benefícios relativos à transparência. Como se observa na Figura 6, no 
processo de implantação da inovação, a resistência de alguns grupos mostra-se presente 
até a sedimentação do projeto.
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Figura 6 - Processo de implantação da inovação.

Fonte: TOLBERT; ZUCKER; (1999, p. 207).

Outro aspecto que deve ser observado, de acordo com Díaz et al. (2003), e este já 
é do âmbito puramente técnico, refere-se ao uso de modelos complicados e com excesso 
de rigor, dificultando tanto a implantação quanto manutenção do sistema. Um modelo 
integrado entre as universidades, de forma que se correspondam e dialoguem entre si, 
é essencial para a implementação de um sistema de custos eficiente nas IES públicas, 
e os esforços até então depreendidos acerca de um sistema computacional que suporte 
eficiente e eficazmente o sistema de custos, foram insuficientes (DÍAZ et al., 2013, p. 404-
405).

Os mesmos autores ressaltam a importância de se destacar esses pontos, no intuito 
de conhecê-los e estudá-los a fim de evoluir e procurar não cometer os mesmos erros de 
tentativas anteriores de implantação frustrada de sistemas de custos em IES espanholas, 
como ocorreu no ano de 1989, mencionando, ainda, a importância crucial do sistema 
econômico e do poder público, bem como da cultura e amadurecimento das organizações 
no sentido de empenharem-se na busca por um controle de custos eficiente.

Na tentativa de minimizar os desafios acerca de uma possível, futura e efetiva 
implantação de um sistema de custos na IES amostra deste estudo, buscou-se, no decorrer 
do processo, observar princípios e diretrizes da teoria institucional que, de acordo com 
Fachin e Mendonça (2003), proporciona significativas contribuições à gestão de uma 
organização, visando explicar fenômenos organizacionais a partir da compreensão de 
como suas estruturas e ações são legitimadas e quais consequências podem representar 
nos resultados. Clegg e Hardy (2006) esclarecem que, na prática, processos de 
institucionalização envolvem a padronização de comportamentos e relações sociais entre 
os profissionais da organização fazendo com que a identidade organizacional fique mais 
clara a todos, criando assim, um ambiente de trabalho estável. 

De acordo com Tolbert e Zucker (1999), a institucionalização consiste na tipificação 
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das ações habituais de indivíduos ou grupo de indivíduos dispostos a resolver conflitos na 
organização e, ao fazer esse ciclo funcionar, decisões são mais facilmente tomadas e os 
problemas, resolvidos. Os autores mencionam, ainda, que com a tipificação e classificação 
das ações, é possível seguir os mesmos procedimentos para resolver conflitos futuros.

3.2 Guia Prático e Recomendações para Implantação do Modelo
Para um adequado planejamento e preparação ante a implantação deste modelo de 

sistema de custos, alguns passos devem ser seguidos, bem como determinados fatores, se 
observados, tornam a adoção do sistema mais simples.

Primeiramente, é importante lembrar que se trata de um projeto que envolve, 
conforme mencionam Díaz et al. (2013, p. 407), “transparência, conhecimento, controle 
e visibilidade do que a universidade faz” interna e externamente, colocando a IES em 
uma posição de exemplo para as demais, o que acarreta também em maior rigidez de 
pessoas e instituições em relação aos atos da universidade. É imprescindível, também, 
efetuar uma análise prévia de viabilidade e esta análise deve ser crítica em relação à 
cultura organizacional da IES a fim de diagnosticar se há preparo e maturidade suficiente 
para a implantação do sistema de custos.

O respaldo e apoio político junto à reitoria, conselhos e demais gestores da IES, 
também é fundamental, sendo que essas autoridades universitárias deverão alcançar um 
bom nível de consenso acerca do processo ao passo que se deve contar com “uma equipe 
humana preparada e competente, especialmente com um líder do projeto com o caráter 
administrativo e o nível de interlocução adequado” (DÍAZ et al., 2013, p. 408).

Os recursos técnicos, humanos e econômicos que serão consumidos devem ser 
contabilizados com clareza, e esse passo é de fundamental importância não somente 
por seu aspecto administrativo e de controle, mas como exemplo, visto que se trata 
exatamente de um projeto de implantação de sistema de custos, estes por sua vez, devem 
ser plenamente conhecidos, orçados e gerenciados.

Visto que a tecnologia tem papel fundamental neste processo, é recomendado realizar 
a revisão dos sistemas computacionais de gestão, a fim de verificar se as informações 
obtidas por meio destes atendem satisfatoriamente as necessidades e funções requeridas 
pelo sistema de custos. Por fim, escolher um profissional e robusto sistema computacional 
automatizado de custos, são passos fundamentais para propiciar o acesso às informações 
de custos necessárias (DÍAZ et al., 2013, p. 409).

3.2.1 Fundamentos e Requisitos a serem Observados

As informações financeiras e gerenciais que compõem os sistemas computacionais 
são a matéria-prima para a obtenção da informação de custos; no entanto, para que essa 
informação possa ser produzida, são necessários alguns elementos que são divididos em 



 
41Referencial teórico

fases no decorrer do processo.

Um sistema de custos tem uma forte dependência de outros sistemas de 
informação, que são os responsáveis pela gestão das receitas e gastos 
derivados das atividades econômicas nas universidades (DÍAZ et al., 2013, 
p. 410).

O sistema de custos fica no centro de um sistema completo de informações que 
abrange (i) Painel de controles de desempenho, (ii) Indicadores, (iii) relatórios gerenciais e 
relatórios personalizados e o (iv) acompanhamento do plano estratégico.

A Figura 7 demonstra esses elementos que compõem a informação de custos 
necessária à inteligência institucional da IES.

Figura 7 - Informação de custos como parte da inteligência institucional.

Fonte: DÍAZ et al., (2013, p. 410).

Para que o processo seja efetivamente útil e apresente os resultados esperados, há 
alguns requisitos que devem ser cumpridos (DÍAZ et al., 2013 p. 411):

• Flexibilidade: Ainda que não se conheça os outros sistemas de informação 
que fazem parte do processo e são responsáveis pelos dados requeridos, o 
sistema de custos dever ser versátil e de fácil uso;

• Independência de outros sistemas: O sistema não deve depender de outros 
sistemas para a sua operação, “deve ser operacional desde o ponto de vista 
técnico por si mesmo, sem necessitar de outros sistemas determinados para 
o seu funcionamento” (DÍAZ et al., 2013, p. 411, grifo meu). Entende-se que 
tal independência, aplica-se ao ponto de vista operacional/técnico de funciona-
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mento do sistema de custos e não do ponto de vista de integração e comparti-
lhamento de dados, que é parte inerente do sistema;

• Integração automatizada: É preciso que haja mecanismos de automação da 
comunicação entre sistemas;

• Análise da informação: O sistema deve possuir grande capacidade de con-
sulta à sua base de dados, de forma a dar amplo suporte às diversificadas 
requisições de informações.

3.2.2 Fases de Implantação do Modelo

Conforme já mencionado, os elementos que compõem o sistema de informação 
requerido para a implantação - ou início das atividades - do sistema de custos (Ver figura 
7) são divididos em fases. Essas fases podem ser divididas em 8 (oito), sendo que as 
4 (quatro) primeiras caracterizam-se pela fase de preparação dos dados e as 4 (quatro) 
últimas representam o recebimento e processamento de dados já no sistema de custos em 
si, conforme ilustra a Figura 8. 

Figura 8 - Fases para a implantação do sistema de custos.

Fonte: DÍAZ et al., (2013, p. 412).

Diaz et al. (2013, p. 412) lembram que se faz necessário que a IES tenha ciência do 
conjunto de atividades que compõem cada uma dessas fases e, que embora não se trata 
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de um guia de implantação, traz informações importantes quanto aos recursos que devem 
ser colocados à disposição do projeto de implantação do sistema. Assim, a partir de agora, 
cada fase será brevemente discutida.

3.2.2.1 Definição das Entidades de Origem

A base de informações de custos necessária ao sistema fica armazenada em uma 
série de outras entidades de dados e é essencial definir quais são essas entidades a 
fim de acessar esses dados de maneira mais fluida para, posteriormente, combiná-los, 
transformá-los, agrupá-los e distribuí-los por meio das diferentes fases do processo. Essas 
informações sobre custos são localizadas nos sistemas gerenciais da IES, em especial, os 
sistemas financeiro e econômico, recursos humanos, gestão acadêmica e gestão de P&D 
e outros que venham a oferecer informações úteis para a gestão de custos (DIAZ et al., 
2013, p. 413).

É importante lembrar que, para que esses dados sejam extraídos e exportados para 
o sistema de custos modelo da OCU de forma automatizada, é necessário o auxílio de 
técnicos de Tecnologia da Informação (TI) para realizar a criação dos objetos de dados 
(DIAZ et al., 2013, p. 413).

3.2.2.2 Obtenção de Dados dos Sistemas de Origem

Com os objetos de cargas dos sistemas de origem devidamente criados, o próximo 
passo é realizar as extrações de cargas dos dados para o sistema de custos da OCU, 
sendo este outro passo a ser realizado por técnicos de TI para, posterior verificação dos 
dados, esta sim, realizada pelo próprio sistema de custos. Este é o principal motivo das 
universidades espanholas que possuem os módulos do sistema UNIVERSITAS XXI terem 
a implantação do sistema de custos facilitada, visto que tais módulos já fornecem grande 
parte dos “dados de origem necessários” para os cálculos de custos (DÍAZ et al., 2013, p. 
414).

3.2.2.3 Definição do Modelo de Custos

Esta fase, Diaz et al. (2013, p. 414) afirmam ser essencial, já que nela é que são 
definidas as estruturas do módulo do sistema, a partir de dados e informações da realidade 
da IES. As definições que devem ser observadas para que a IES desenhe seu modelo de 
custos seguem descritas na Figura 9.
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Figura 9 - Digrama para definição do modelo de custos.

Fonte: Adaptada de DÍAZ et al., (2013, p. 414-415).

Em relação às equivalências (passo 6 da Figura 9), os autores exemplificam com 
uma aplicação orçamentária e a atribuição do elemento de custo ao seu devido centro e 
atividade. Tal exemplo segue descrito no Quadro 6.

Aplicação Orçamentária: 18.00 -  422D -  220.00

Elemento de custo

Material de Escritório

Centro de custo

Departamento de Contabilidade

Atividade

Investigação Geral de Departamentos

Quadro 6 - Equivalências em uma aplicação orçamentária.

Fonte: DÍAZ et al., (2013, p. 415).

O trabalho de definição do modelo de custos é realizado em conjunto e abrange os 
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profissionais da IES competentes para a função e a equipe especializada da OCU com o 
objetivo principal de adaptar o modelo à realidade concreta da IES (DIAZ et al., 2013, p. 
415).

3.2.2.4 Validação Iterativa do Modelo

É nesta fase, antes da implantação, que se valida «toda a informação coletada, 
os dados das entidades origem e o modelo definido», e onde se verifica também se os 
indicadores e as equivalências cumprem os formatos pré-estabelecidos, se estão coerentes 
e parametrizados corretamente de forma a não apresentar indefinições que possam 
dificultar a posterior implementação do sistema de custeio (DÍAZ et al., 2013, p. 415).

3.2.2.5 Carga de Dados no Sistema de Custos

A partir desse ponto, com o modelo devidamente validado, inicia-se a alimentação 
do sistema com a primeira carga de dados “de toda a informação no sistema”, ou seja, 
dados contidos em todos os sistemas de informações de origem (DÍAZ et al., 2013, p. 415).

3.2.2.6 Processo de Distribuição (apropriação)

O processo de apropriação é realizado a partir dos documentos de despesas e 
receitas da IES, cujos critérios foram definidos e atribuídos na fase de definição do modelo 
de custos e, de onde “se definem os elementos, centros, atividades, tipos de distribuição e 
períodos de vigência necessários para realizar as diferentes fases do processo de rateio”. 
Essas fases abrangem a consulta a estes documentos, o mapa de processos, “que define 
o percurso dos custos e as relações entre as estruturas que compõem o modelo” e os 
critérios de rateio, que são utilizados para distribuir os custos indiretos (DÍAZ et al., 2013, 
p. 418).

3.2.2.7 Relatórios por Fases

Neste estágio, já é possível ter a “informação necessária para obter resultados”. O 
agrupamento de dados, aplicação de filtros e critérios para a busca de informação, bem 
como as diferentes formas de consultas e de apresentação, inclusive gráfica, que um 
relatório pode ter são de fundamental importância para o acesso à informação de custos e 
suportar eficiente e eficazmente o processo de tomada de decisões gerenciais (DÍAZ et al., 
2013, p. 419-420). Os autores lembram, contudo, que este passo necessita de ferramentas 
tecnológicas específicas e flexíveis de extração e transformação de dados, de modo a 
permitir a consulta e obtenção dessas informações de forma facilitada e satisfatória. 
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3.2.2.8 Quadro de Mando (Painel de Medidas)

O painel de medidas se dá a partir da obtenção dos indicadores de gestão 
relacionados aos custos, “já que a informação encontra-se armazenada ao nível mínimo de 
detalhe, sendo possível agrupá-la por diferentes critérios, entre eles, o temporal” (DÍAZ et 
al., 2013, p. 419-420). Os autores complementam e destacam:

A dimensão tempo é básica para criar indicadores para um painel de medidas 
para gestão, posto que permitirá ver a evolução dos dados e comprovar, 
seguramente, que as decisões tomadas e as medidas concretizadas pelos 
gerentes estão adequadas, de acordo com os objetivos marcados nos planos 
estratégicos de suas universidades (DIAZ et al., 2013, p. 415).
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METODOLOGIA
Para atingir os objetivos propostos na presente pesquisa, estudou-se propostas 

metodológicas que se adequassem a este fim, buscando reunir referências e propostas 
que pudessem contribuir com o desenvolvimento do estudo e posterior análise e alcance 
do custo-aluno na instituição de ensino amostra.  

1 |  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
A natureza deste projeto caracteriza-se como exploratória, descritiva, e 

intervencionista. Cervo e Bervian (1996, p. 49) ao se referirem à técnica de pesquisa 
exploratória, afirmam caracterizar-se por ações de “observar, registrar, analisar e 
correlacionar fatos ou fenômenos (variáveis) sem manipulá-los”.

Sendo este um dos métodos utilizados neste estudo, em especial no que se refere 
às etapas iniciais do presente estudo, cujo intuito é a identificação e descrição de dados 
e informações pertinentes ao desenvolvimento da pesquisa, por meio da coleta de dados 
em bibliografias, arquivos, documentos e informações específicas dirigidas a um maior 
entendimento contextual da temática e que evidenciem atos e fatos da população amostra 
no contexto abordado para, posteriormente, descrevê-los.

Quanto aos procedimentos, optou-se pelo uso da técnica intervencionista, por meio 
da abordagem de pesquisa-ação, baseada em estudo de caso com viés construtivista, 
utilizando-se de observação, investigação e intervenção. Tal método mostrou-se pertinente 
ao presente projeto, dado sua característica de junção entre teoria e prática.

Suomala e Yrjänäinen (2012) mencionam que a pesquisa intervencionista tem sido 
sugerida como uma maneira possível de produzir pesquisa em Contabilidade Gerencial 
que resulte em relevância prática, dado a participação ativa do pesquisador. Neste tipo de 
pesquisa, ainda segundo os autores, “[...] ao invés de um simples observador, o pesquisador 
está ativamente tentando exercer uma influência na organização em observação, e intervir” 
e que a mesma pode ser vista, ainda, como uma espécie de estudo de caso, onde o 
pesquisador posiciona-se de forma ativa e participativa frente ao objeto de estudo.

A abordagem intervencionista da pesquisa-ação, segundo Oyadomari et al. (2014), 
caracteriza-se pela diferenciada postura do pesquisador, atuando também como um agente 
interventor no processo a ser analisado. Os autores apontam, ainda, para o aspecto 
colaborativo entre pesquisador e práticos, visto que estes possuem similar interesse àquele 
no que se refere à busca por um entendimento dos modelos organizacionais estudados que 
possam vir a explicitar com propriedade os resultados da experiência.

Oyadomari et al. (2014, p. 247) menciona o tempo como um importante fator de 
divergência nesta abordagem, em razão dos acadêmicos priorizarem investir tempo 
suficiente, ainda que estendido, para desenvolver e testar as hipóteses do estudo, enquanto 
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os práticos “se interessam em ir até onde podem enxergar resultados concretos, os quais 
estão alinhados com seus próprios interesses”. Contudo, o autor enfatiza uma grande 
vantagem nessa interação entre prático e pesquisador, de onde surge o desafio para o 
pesquisador de adquirir e absorver as “características dos práticos”, possibilitando assim, 
uma análise crítica à teoria sob uma perspectiva empírica, admitindo a possibilidade de 
distanciamento entre fenômenos reais e teorias prévias.

[...] a postura do pesquisador deve ser guiada por duas perspectivas: (1) 
A perspectiva Êmica que busca enxergar o comportamento humano de 
uma visão interna, isto é, dentro do problema, uma vez que o pesquisador 
passa a ser parte integrante do objeto estudado; (2) A perspectiva Ética que 
enxerga o problema de uma visão externa, isto é de fora da organização, com 
a possibilidade de adotar uma postura crítica e científica sobre o problema 
(OYADOMARI, 2014, p. 248).

Sobre isso, Suomala et al. (2010) assinalam a importância da habilidade de 
comunicação e relacionamento do pesquisador com os demais envolvidos, de forma a atuar 
como um facilitador do processo ou mudança e não apenas como um observador, pois na 
pesquisa intervencionista, o pesquisador exerce certa influência na instituição pesquisada. 

Muito embora o propósito de alcançar determinados resultados práticos no estudo 
de campo seja o principal aspecto que distingue a pesquisa-ação de outros métodos de 
pesquisa, a construção de um experimento de campo pode ser considerada o mais importante 
diferencial e razão de aplicabilidade desta metodologia intervencionista (JONSSON; 
LUKKA, 2007), pois, segundo Suomala et al. (2010), pesquisa-ação permite que se colete 
material considerados inacessíveis por meio dos métodos de pesquisa tradicionais. Os 
mesmos autores ressaltam em seu estudo, que na pesquisa intervencionista, cria-se um 
ambiente de pesquisa por meio de um fator motivador para a implantação de novos modelos 
e/ou técnicas de controle gerencial nas organizações.  

Optou-se, na pesquisa-ação, por seguir a tipologia construtivista, dada sua 
pretensão de desenvolver solução para um problema prático (LABRO; TUOMELA, 2003). 
Optou-se, portanto, por utilizar a tipologia construtivista a partir do método de pesquisa 
intervencionista, em que se procura unir a teoria e ação ou prática, isto é, desenvolver o 
conhecimento e a compreensão como parte da prática, no intuito de solucionar o problema.

Labro e Tuomela, (2003) sugerem a utilização da pesquisa-ação em uma abordagem 
de pesquisa construtivista, pelo fato de solucionar problemas práticos por meio da teoria. 
Os autores propõem, ainda, 7 (sete) etapas para o processo da pesquisa construtivista, 
sendo: 

1. Encontrar um problema prático de relevada importância;

2. Examinar a possibilidade de cooperação longitudinal com a organização;
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3. Obter um profundo entendimento sobre o problema;

4. Inovar e construir uma solução fundamentada em teoria;

5. Implementar a solução e testá-la na prática;

6. Examinar o âmbito de aplicação da solução;

7. Demonstrar as conexões teóricas e a contribuição da investigação na solução. 

Pretende-se utilizar como base para o desenvolvimento da pesquisa-ação, 
o framework desenvolvido por Labro e Tuomela (2003) a partir de um modelo anterior 
elaborado a fim de analisar 2 (dois) estudos de caso em pesquisas com abordagem 
construtiva cujo objetivo era solucionar problemas práticos. Tal modelo divide-se em 2 
(duas) fases: a teórica e a de campo, que por sua vez, contempla as 7 (sete) etapas do 
processo de pesquisa construtivista.

Utilizando a fundamentação proposta por Labro e Tuomela (2003), a presente 
pesquisa de abordagem intervencionista, visando conhecer e compreender mais 
profundamente as possíveis dificuldades enfrentadas pelas IES públicas brasileiras no que 
tange a implantação e padronização de um sistema de custos busca participar ativamente 
do entendimento e definição de necessidades, bem como do processo de mudança, ou 
seja, simular aplicação prática dos passos necessários à implantação do modelo proposto 
no presente trabalho. 

Para investigação e análise dos dados e informações pertinentes ao desenvolvimento 
deste trabalho, optou-se pela pesquisa-ação, que segundo Freitas et al. (2010), este método 
caracteriza-se pela colaboração e negociação entre pesquisadores e práticos envolvidos 
na pesquisa. Os autores propõem, ainda “um conjunto de dimensões e questões correlatas 
como um instrumento intelectual multidimensional para validação dos estudos de pesquisa-
ação”. O conjunto de questões proposto pelos autores e, observadas no presente estudo 
para coleta, tratamento, validação e análise dos dados da IES amostra segue descrito no 
Quadro 7.  

   
 Dimensão Questão
  

 Participantes
Elucidar os critérios para e escolha dos participantes, assim como as 
razões de exclusão.

  
 
 

Engajamento
 

Fazer uma reflexão sobre métodos e ferramentas a serem utilizados no 
engajamento das pessoas no processo.
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Autoridade
 

Refletir sobre os propósitos almejados pelas pessoas que autorizam e 
apoiam o trabalho de pesquisa.

  
 
 

Aprendizagem
 

Registrar todo o processo de intervenção (ou não intervenção) que foi 
previamente acordado, processo de decisões e aprendizados.

   

Quadro 7 - Questões a serem observadas para validação dos dados da pesquisa-ação.

Fonte: Adaptado de FREITAS et al., (2010).

Visto que se almeja encontrar meios de adoção do MCE nas IES públicas brasileiras 
e, como amostra, será utilizada apenas uma autarquia municipal, pois de acordo com 
Oyadomari et al. (2014), torna-se possível replicar os resultados do estudo intervencionista.

Essas dimensões têm como foco garantir o potencial de replicação de estudos 
intervencionistas, com a  preocupação  de  mostrar  isenção  de  critérios  
na escolha dos participantes e também na preocupação com a descrição e 
registro do processo de intervenção (OYADOMARI et al., 2014).

A partir dos dados dos sistemas consolidados das despesas e receitas da IES 
amostra, quais os direcionadores de custos adequados a cada custo. Ao fim do processo 
intervencionista, ocorre a elaboração do Relatório de Pesquisa a fim de documentar 
os desafios e limitações encontrados, bem como os resultados alcançados com o 
desenvolvimento do trabalho.

2 |  CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO
A área de estudo caracteriza-se pelo departamento contábil e financeiro das IES 

públicas brasileiras, visando atender legislação e normas vigentes acerca da obrigatoriedade 
de adoção de sistema de custos, bem como necessidade das próprias instituições acerca 
da eficiência na gestão de custos e pleno conhecimento do custo-aluno e, ainda, no que 
tange à transparência acerca da aplicação dos recursos públicos.

3 |  POPULAÇÃO E AMOSTRA
O presente estudo utiliza como amostra uma Instituição de Ensino Superior Pública, 

autarquia municipal, cuja identificação optou-se por não divulgar, atendendo à solicitação da 
própria IES. Participam da amostra os profissionais de nível estratégico, responsáveis pela 
tomada de decisão, os gestores de todas as seções envolvidos com o desenvolvimento e 
possível implantação de um projeto que proporcionará uma nova ferramenta para a tomada 
de decisões. O tipo de amostra utilizada se deu por conveniência; sabendo-se de que se 
trata, portanto, de uma escolha intencional de sujeitos.
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4 |  INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS
Na primeira fase deste estudo, em que objetiva-se descrever e evidenciar a 

fundamentação teórica quanto às normas e exigências contábeis relativas ao setor público 
e às instituições públicas de ensino, realizou-se pesquisa bibliográfica e documental 
com base na literatura clássica, contemporânea e legislação vigente, bem como estudo 
aprofundado no modelo de custeio espanhol, objeto deste estudo, por meio da obra dos 
autores do modelo, Díaz et al. (2013) e trabalhos relacionados.

Quanto à coleta de dados da IES amostra, os dados e informações de custos e 
indicadores, realizou-se a coleta em campo, em encontros periódicos, por meio de 
acesso aos dados dos sistemas de informações atuais da IES, bem como reuniões 
estratégicas com os práticos envolvidos, de forma a coletar informações pertinentes ao 
desenvolvimento desta pesquisa para posterior análise dos dados e desenvolvimento da 
proposta intervencionista. 

Todas as reuniões seguem registradas em atas oficias da IES amostra. Ao longo 
do desenvolvimento do trabalho todos os documentos serão reunidos e registrados como 
parte de um processo interno para a área de fiscalização da IES (processo 218/2018 e 
processo de gestão de custos), ficando estes documentos à disposição da auditoria do 
Tribunal de Contas da União (TCU).

A última etapa desta pesquisa caracteriza-se pela fase intervencionista, cujas 
reuniões cumprem, predominantemente, a função de investigar, identificar, analisar os 
custos da IES com base no método ABC e MCE a fim de propor soluções práticas para 
o problema e obter o custo por aluno da instituição de forma mais fidedigna possível. 
Para tanto, utilizou-se dos seguintes demonstrativos contábeis da instituição: a) Despesa 
paga por centro de custos (Analítico) do ano exercício 2017; b) Balancete da Receita de 
01/01/2017 a 31/12/2017. Coletaram-se os dados disponíveis de cada sistema, identificando 
e definindo as informações e entidades de origem antes e depois da proposta de aplicação 
do modelo de custeio espanhol. 

O roteiro seguido na proposta intervencionista também consta dos apêndices do 
presente trabalho.

5 |  DELIMITAÇÕES E LIMITAÇÕES DO ESTUDO
O presente estudo delimita-se (i) a uma IES pública, uma autarquia municipal do 

Estado de São Paulo, região sudeste do Brasil, (ii) cujo referencial teórico abrange o 
método de custeio ABC aplicado ao MCE estudado e (iii) todo processo de coleta, análise 
e tratamento dos dados, bem como aplicação da proposta intervencionista, está dividido 
entre os dois semestres do ano de 2018.
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Quanto ao escopo, uma das limitações, caracteriza-se pelo fato de que o MCE 
(Modelo de Custeio Espanhol) desenvolvido e apresentado por Díaz et al. (2013) é um 
modelo de custeio desenvolvido e testado na UMA (Universidade de Málaga) e, conforme já 
mencionado nesta pesquisa, citado por outros autores de trabalhos científicos europeus; no 
entanto, ainda é ausente a presença de estudos e pesquisas independentes demonstrando 
sua implantação e comprovando e/ou refutando sua eficácia. Além disso, o presente 
estudo será realizado em uma única IES pública e a aplicabilidade para outras instituições 
dependerá de validação desses indicadores em outras entidades, tendo em vista que os 
mesmos são alinhados ao planejamento estratégico, podendo não ser adequados a outras 
realidades. 

Entende-se, também, como um fator limitante á divulgação dos resultados da 
presente pesquisa, questões relacionadas a sigilo institucional que podem cercear o 
compartilhamento de informações úteis para o campo acadêmico no sentido de facilitar 
futuras contribuições ao presente estudo que visem à ampliação e/ou replicação dos 
resultados de forma ampla e padronizada às IES brasileiras. 

Dessa forma, para todos os servidores ocupantes de cargo de gestão e dos 
contadores atuantes no serviço público, a utilização e operacionalização do sistema de 
custos representa um desafio para os que atuam na IES amostra, haja vista que o mesmo 
deve ensejar a quebra de alguns paradigmas contábeis, peculiar a uma gestão orientada, 
essencialmente, por princípios orçamentários.

 A metodologia apresentada norteia todo o desenvolvimento da pesquisa, assim 
como da proposta intervencionista que será apresentada a seguir que, por sua vez, visa por 
meio da organização, categorização a análise dos dados, elaborar e demonstrar um projeto 
de modelo de sistema de custos baseado no MCE, bem como alcançar o correto cálculo do 
custo-aluno da IES amostra.
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DESENVOLVIMENTO DA PROPOSTA INTERVENCIONISTA
O presente capítulo dedica-se a apresentar o processo da proposta intervencionista 

desenvolvida na IES amostra, apresentando dos dados e informações utilizadas, bem 
como os passos observados referentes a cada objetivo previamente elaborado a fim de 
alcançar as respostas e resultados almejados neste estudo. 

 

1 |  DADOS E INFORMAÇÕES DA INSTITUIÇÃO AMOSTRA
As áreas, subdivisões e/ou coordenadorias da IES amostra, analisadas no presente 

estudo, seguem apresentadas nos tópicos 4.1.1 à 4.1.5 onde as ‘Unidades Administrativas’ 
e ‘Secretaria Geral’ correspondem às categorias ‘Custos Administrativos e Custos de 
Manutenção’ e as Coordenadorias apresentadas correspondem às categorias ‘Custos de 
Ensino e Custos de P&D e extensão’ do modelo proposto.

1.1 Caracterização da Instituição de Ensino
O referido projeto foi realizado em uma IES pública voltado ao ensino jurídico, sob 

o regime de autarquia municipal do Estado de São Paulo, Brasil, fundada há mais de 50 
(cinquenta) anos, cuja identificação não foi autorizada pela instituição, sendo, portanto, 
referenciada no presente estudo, apenas como IES amostra. 

A IES amostra possui 17 (dezessete) cursos no total, todos na área do Direito, 
sendo 1 de graduação que recebe por ano 8 (oito) turmas de matriculados, 5 (cinco) de 
pós-graduação, 5 (cinco) de extensão universitária e 6 (seis) cursos de atualização e, 
atualmente, possui 75 (setenta e cinco) professores em seu quadro docente, sendo que 
destes, 67% são doutores, 27% mestres e 6% especialistas. O número total de alunos 
matriculados, segundo levantamento de 2017, é de 2736, sendo 2361 de graduação e 375 
de pós-graduação (IES AMOSTRA, 2018).

De acordo com o regimento interno da IES amostra, em referência ao Art. 22 da 
CRFB, são consideradas órgãos de apoio e subordinados à Diretoria: a) a secretaria geral; 
b) a coordenadoria de graduação; c) a coordenadoria de extensão e pós-graduação; d) a 
coordenadoria do núcleo de prática jurídica (IES AMOSTRA, 2018).

O processo atual para gerenciamento de custos da IES amostra é realizado sem 
um sistema de custos ou algum método de custeio. A IES utiliza 9 (nove) sistemas de 
informações de acordo com a figura 11, não integrados para gerir seus dados e informações 
de despesas e receitas e esses sistemas trocam dados entre si por meio de planilhas. 
Utiliza-se de um orçamento anual, que na área pública, as receitas são estimadas e as 
despesas, fixadas e, é a partir deste orçamento que a IES controla seus gastos mensais.

1.2 Unidades Administrativas (LEI ORDINÁRIA 6155/11)
O Quadro 8 demonstra as unidades administrativas subordinadas à Secretaria Geral 
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(SFD-1), de acordo com lei 6155/2011 art. 13 (BRASIL, 2011), onde SFD = Secretaria da 
Faculdade de Direito.

 I-Seção de Graduação (SFD-101):
a) Serviço de Registros Acadêmicos (SFD-101.1).
II - Seção de Finanças (SFD-102):
a) Serviço de Compras, Materiais e Licitações (SFD-102.1);
b) Serviço de Arrecadação da Receita e de Controle da Dívida Ativa (SFD-102.2);
c) Serviço de Execução Financeira (SFD-102.3).
III - Seção de Administração (SFD-103):
a) Serviço de Recursos Humanos (SFD-103.1);
b) Serviço de Manutenção Predial (SFD-103.2);
c) Serviço de Segurança Patrimonial (SFD-103.3).
IV - Seção de Estágio e Atividades Complementares (SFD-104):
a) Serviço de Estágio e Atividades Complementares (SFD-104.1);
b) Serviço de Atividades Forenses (SFD-104.2);
c) Serviço de Assistência Judiciária (SFD-104.3).
V - Seção de Biblioteca, Documentação e Pesquisa (SFD-105):
a) Serviço de Processamento Técnico da Informação (SFD-105.1).
VI - Seção de Contabilidade (SFD-106)
VII - Seção de Pós-Graduação (SFD-107)
VIII - Seção de Comunicação Social (SFD-108

Quadro 8 - Unidades administradas subordinadas à secretaria geral da IES amostra.

Fonte: IES AMOSTRA, (2018).

1.3 Secretaria Geral
A secretaria geral da IES amostra é subdividida nas seguintes seções, segundo 

informações da IES amostra (2018):

• Técnica: Atribuição principal é controlar e registrar as atividades escolares;

• Finanças: Atribuição de coordenar as atividades relacionadas com a arrecada-
ção da receita, realização da despesa e sua contabilização; preparo e acompa-
nhamento da execução orçamentária anual; balanço anual e atendi mento aos 
órgãos fiscalizadores; as compras, licitações e ao controle de materiais; 

• Administrativa: Atribuição de coordenar a utilização dos meios e recursos ne-
cessários à estrutura administrativa da Faculdade, cuidando da administração, 
zeladoria e manutenção geral do prédio, dos equipamentos e das instalações; 

• Atividades Complementares: Atribuição de promover a realização, o aprimo-
ramento, a ampliação e a difusão das atividades extracurriculares de ensino; 
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• Biblioteca: Atribuição de apoio às atividades didáticas e científicas da Facul-
dade.

1.4 Coordenadoria de Graduação
A coordenadoria de graduação é o órgão de apoio, encarregada de organizar, 

coordenar e controlar o curso de graduação em funcionamento e os que poderão ser 
criados (IES AMOSTRA, 2018).

1.5 Coordenadoria de Extensão e Pós-Graduação
As atribuições da coordenadoria de extensão e pós-graduação: são planejar, 

coordenar e fiscalizar os cursos de extensão e pós-graduação que estejam sendo 
ministrados na faculdade; criar e organizar cursos de especialização; criar e organizar 
cursos de aperfeiçoamento; criar e organizar cursos de extensão universitária (IES 
AMOSTRA, 2018).

1.6 Coordenadoria do Núcleo de Prática Jurídica
A coordenadoria do núcleo de prática jurídica é o órgão de apoio encarregado de 

implantar, coordenar, orientar e avaliar as atividades práticas, simuladas e reais a serem 
desenvolvidas no núcleo de prática jurídica, obrigatórias para a formação dos alunos (IES 
AMOSTRA, 2018).

2 |  PLANO DO PROJETO INTERVENCIONISTA

2.1 Planejamento
Esta fase contém atividades de planejamento e iniciação do projeto de proposta 

intervencionista na IES amostra abrangendo como estabelecer o plano, risco, custo, 
cronograma, análises, revisões e validação. Destaque-se que todos os atos foram 
relatados em reuniões semanais, as quais estão registradas em ata. A Figura 10 demonstra 
a estrutura a ser observada.

2.2 Execução
Para efetiva execução, o plano deve abranger as atividades de execução desde o 

início do projeto contendo todas as atividades e monitoramento, inclusive a implantação e 
configuração do banco de dados e parametrizações do sistema.

2.3 Acompanhamento e Monitoramento
Nesta fase do projeto, serão listados de forma recorrente e cíclica todos os 

registros de todas as atividades, revisões e validações para ter os registros e constar as 
lições aprendidas e os arquivamentos dos registros contidos no cronograma, a seguir (i) 
Planejamento e mapeamento do ambiente, (ii) Avaliação dos riscos e prazo, (iii) Informação 
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e comunicação, (iv) Procedimentos e execução, (v) Monitoramento, (vi) Avaliação e 
resultado, conforme demonstra a Figura 10.

Figura 10 - Acompanhamento e monitoramento do projeto intervencionista.

Fonte: Elaborada pelo autor.

2.4 Estrutura Analítica do Projeto (EAP)
A EAP final elaborada para o projeto segue descrita no Quadro 9.

Quadro 9 - Estrutura analítica do projeto intervencionista (EAP).

Fonte: Elaborado pelo autor.
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3 |  O SISTEMA DE CUSTEIO PROPOSTO
Para o correto andamento do processo intervencionista, bem como da definição da 

proposta de sistema de custeio baseado no MCE, primeiramente, coletou-se os dados de 
cada sistema de informação da IES origem, descritos na figura 11, identificando e definindo 
as entidades de origem anteriormente à sugestão e aplicação do MCE. Obteve-se os 
dados dos sistemas consolidados das despesas, descritos na tabela 2, e receitas descritos 
na tabela 1,  para posterior identificação dos custos diretos e indiretos de cada sistema 
envolvido a fim de definir os devidos centros de custos. Em seguida direcionou-se cada 
custo, relacionando-os à sua respectiva atividade e fez-se a validação iterativa do modelo 
construído, de acordo com o modelo de custeio ABC, bem como se realizou o processo de 
distribuição das despesas e receitas com base no MCE.

3.1 Finalidade do Sistema
Durante o processo de busca de antecedentes e contribuições para este estudo, 

há ausência de informação de custos e mensuração padronizada de custo por aluno entre 
as IES públicas brasileiras mediante as metodologias existentes, o que dificulta o cálculo 
de custo por aluno, a precificação de mensalidades e o processo de tomada de decisões 
gerenciais.

Para as IES públicas, a adoção de um sistema de custos pode representar não 
somente conhecer claramente seu custo-aluno, como também gerir mais eficazmente os 
recursos disponíveis, a partir das informações de custos e resultados obtidas pelo sistema 
e que à priori, são fundamentais para a tomada de decisões gerenciais. 

O acesso a essas informações pode gerar impactos diretos e indiretos. Diretos, pois 
as sugestões de mudanças a partir dos resultados apresentados deverão ocasionar novos 
comportamentos e melhor gestão dos recursos públicos, sem diminuir a qualidade dos 
serviços prestados e, indiretos, em razão dos resultados financeiros futuros que, tendem 
a crescer.

Assim como aumentar a capacidade de investimentos e, como consequência 
natural, cria-se condições para aquisição de melhores insumos, equipamentos e materiais, 
mão de obra qualificada e qualidade do ensino em geral.

A identificação do custo por aluno atua como ferramenta fundamental para a tomada 
de decisão, controle financeiro e qualidade dos serviços prestados e, no que tange ao 
cumprimento da legislação vigente, a implantação do sistema visa atender o Artigo 4, inciso 
I alínea “e” da LRF.

A LRF retrata as diretrizes orçamentárias e o Artigo 50 §3º que discorre que 
a administração pública manterá sistema de custos que permita a avaliação e o 
acompanhamento da gestão orçamentária e patrimonial (BRASIL, 2000), que por sua 
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vez, visam atender ao dispositivo §2º do Artigo 165 da CRFB que discorre sobre normas 
relativas ao controle de custos e avaliação dos resultados dos programas financiados com 
recursos dos orçamentos (BRASIL, 1988).

Não obstante, a implantação de um sistema de custos nesta autarquia representa 
uma inovação, tendo em vista nas organizações deste setor não existir de forma 
consolidada uma cultura corporativa baseada na eficiência, eficácia e economia das ações 
governamentais, mensurada em termos de resultados e indicadores de desempenho.

3.2 Componentes do Projeto para a Personalização
Os principais pontos do projeto de implantação que devem ser observados para a 

devida personalização e adaptação do sistema de custeio à realidade da IES são:

a. Elementos de custos;

b. Classificação dos elementos de custos;

c. Elementos da receita;

d. Margem e resultados;

e. Relação das receitas com atividades e formação de margens;

f. Centros de custos e responsabilidades;

g. Inventário de centro de custos;

h. Atividades/serviços;

i. Inventário de atividades;

j. Mapa das atividades por centro de custo;

k. Critérios de rateio e atribuição;

l. Inventário de bases e critério de rateio;

m. Definição de Inputs e Outputs informativos de indicadores.

4 |  FASES PARA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE CUSTOS
Este tópico apresenta as atividades de implantação de um sistema de custos 

baseado no MCE, atividades estas, realizadas de acordo com o modelo apresentado 
por Díaz et al. (2013) com dados da IES amostra durante o processo intervencionista do 
presente trabalho. 
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4.1 Definição das Entidades de Origem
A primeira fase para implantação refere-se aos sistemas de informações utilizados 

para obtenção dos dados; tratam-se, portanto, dos sistemas consolidados das despesas 
e receitas da IES amostra. Buscou-se, nos processos de gestão de custos da IES, listar 
esses sistemas de informação a fim de definir as entidades de origem requeridas para o 
sistema de custos do MCE. As entidades de origem identificadas seguem apresentadas no 
Quadro 10, assim como explanação das áreas que elas suportam.  

SISTEMA Serviço Área que usufrui

1 Sistema de controle de folha de pagamento Serviço de Recursos Humanos (SFD-
103.1)

2
Sistema de acompanhamento de processos 
jurídicos abertos junto ao atendimento 
social da instituição.

Serviço de Atividades Forenses (SFD-
104.2)
Serviço de Assistência Judiciária (SFD-
104.3)

Consultoria Técnica Jurídico (GFD-1.2)

3

Sistema de proteção dos elementos 
principais do datacenter da instituição 
contra panes, haja visto que possuem 
mais de 5 (cinco) anos de utilização e não 
possuem mais garantia estendida pelo 
próprio fabricante.

Coordenação de TI (GFD-1.5)

4

Sistema de envio de SMS para 
comunicação rápida com alunos. 
Comunicações para os alunos como: 
aviso de vencimento de boleto, falta de 
professores entre outros comunicados. 

Seção de Comunicação Social (SFD-
108)

5

Sistema de desenvolvimento de APP- P&D 
- Projeto para atender às necessidades 
de mobilidade e agilidade no acesso às 
informações pertinentes à vida acadêmica 
do corpo discente. Atualmente a instituição 
não dispõe de tal tecnologia e considera 
que a disponibilização de interfaces 
sistêmicas de uso em dispositivos móveis 
é uma necessidade contemporânea ao seu 
alunado e deve ser atendida.

Seção de Graduação (SFD-101):
Serviços de Registros Acadêmicos 
(SFD-101.1)
Seção de Comunicação Social (SFD-
108)
Seção de Biblioteca,  Documentação 
e Pesquisa (SFD-105):
Coordenação de Graduação (GFD-1.3)
Coordenação de Pós graduação (GFD-
1.4)
Coordenação de TI (GFD-1.5)
Congregação,  Conselho Pedagógico, 
Departamento Pedagógico

6

Sistema de linhas diretas e anexos para 
atender as necessidades de acesso a 
internet e telefonia da instituição e seus 
escritórios anexos. Serviços de telefonia 
e acesso a Internet banda larga com a 
finalidade de redundância do serviço 
de internet para a instituição e seus 
escritórios e anexos (Escritório Escola, 
Juizado Especial Cível, Poupatempo, 
Centro Judiciário de Solução de Conflitos e 
Cidadania e tribunal de justiça.

Serviço de Estágio e Atividades 
Complementares (SFD-104.1)
Serviço de Atividades Forenses (SFD-
104.2);
Serviço de Assistência Judiciária (SFD-
104.3);
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7
Sistema de gerenciamento da biblioteca, 
reservas e controles de agendamentos e 
pesquisas.

Seção de Biblioteca, Documentação e 
Pesquisa (SFD-105):
Serviço de Processamento Técnico da 
Informação (SFD-105.1)

8
Sistema de manutenção preventiva e 
corretiva do Sistema de Gerenciamento 
Acadêmico. 

Serviço de Arrecadação da Receita e de 
Controle da Dívida Ativa (SFD-102.2)
Seção de Graduação (SFD-101):
Serviços de Registros Acadêmicos 
(SFD-101.1)
Seção de Estágio e Atividades 
Complementares (SFD-104):
Serviço de Estágio e Atividades 
Complementares
Seção de Pós-Graduação (SFD-107):
Congregação, Conselho Pedagógico, 
Departamento Pedagógico;
Coordenação de TI (GFD-1.5).

9
Sistema de prestação de serviços de 
solução de tecnologia da informação 
mediante cessão de direito de uso de 
sistema integrado de gestão pública.

Seção de Contabilidade (SFD-106)           
Seção de Compras e Contratos (SFD-
109):                                                
Serviço de Compras, Materiais e 
Licitação (SFD-109.1)
Seção de Patrimônio, Materiais e 
Almoxarifado (SFD-110)                                                                            
Seção de Finanças (SFD-102):
Serviço de Execução Financeira (SFD-
102.1);
Serviço de Arrecadação da Receita e de 
Controle da Dívida Ativa (SFD-102.2);                                                                                                                          
Serviço de Execução Financeira (SFD-
102.3).

Quadro 10 - Entidades de origem da IES amostra.

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos sistemas de informações da IES amostra.

4.2 Obtenção de Dados dos Sistemas de Origem
Nessa segunda etapa, obtiveram-se os dados dos sistemas de origem. Cabe 

ressaltar que, definidos os sistemas de informação que atuam como entidades de origem 
e, como preparação para esta fase de obtenção dos dados, primeiramente, realizou-se a 
especificação das receitas e despesas a fim de facilitar a obtenção desses dados, bem 
como a definição dos elementos de custos para a fase de desenho do modelo de custos. 
A Tabela 1 demonstra os dados já consolidados referentes às receitas do ano de 2017 da 
IES amostra. 
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ESPECIFICAÇÃO DAS RECEITAS GRADUAÇÃO PÓS-GRADUAÇÃO

Anuidade graduação 1º ano R$      5.558.905,40 R$                             -

Aluguéis de imóveis urbanos R$            92.929,95 R$                4.994,00

Juros de títulos de renda - recursos não vinculados R$      5.162.882,96 R$           277.450,41

Anuidade graduação 2º ano R$      4.330.369,51 R$                             -

Anuidade graduação 3º ano R$      3.656.250,92 R$                             -

Anuidade graduação 4º ano R$      3.022.847,36 R$                             -

Anuidade graduação 5º ano R$      2.952.386,56 R$                             -

Dependências e/ou adaptações R$         970.975,77 R$                             -

Cursos de pos - graduação R$                           - R$           912.344,06

Eventuais R$                           - R$                5.458,73

Inscrições p/ativ.compl.(encontros) R$            61.410,00 R$                             -

Inscrições p/ativ.compl.(curso de férias) R$              7.796,00 R$                             -

Preço público - prova substitutiva R$            68.391,00 R$                             -

Preço público - expediente diversos R$            25.227,10 R$                             -

Cursos de curta duração vinculados a pós-graduação R$                           - R$              53.843,79

Inscrições para processos seletivos R$              6.901,14 R$                   370,86

Inscrições para vestibular e transf. Externa R$              3.900,00 R$                             -

Multas e juros da dívida ativa principal R$         582.874,29 R$              31.323,34

Outras multas e juros de mora - principal R$              6.817,93 R$                   366,39

Outras multas e juros de mora correção R$         131.307,21 R$                7.056,38

Outras multas e juros de mora correção (divida ativa) R$         154.167,71 R$                8.284,89

Receita da dívida ativa não-tributária a curto prazo R$      2.974.036,32 R$           159.823,03

Atualização monetária da d.a. não trib.principal R$            67.101,38 R$                3.605,99

Atualização monetária  não tributário (correção) R$                    34,03 R$                        1,83

Outras receitas R$                 142,35 R$                        7,65

Outras receitas intra orçamentaria lm 6151-parcel. R$      4.191.726,25 R$           225.261,00

Outras rec. Intra-orç. Lm 6151/atualização R$      2.016.919,70 R$           108.388,12

Anuidade graduação 1º ano -R$         111.656,01 R$                             -

Anuidade graduação 2º ano -R$           85.755,60 R$                             -

Anuidade graduação 3º ano -R$           47.803,11 R$                             -

Anuidade graduação 4º ano -R$           44.802,36 R$                             -

Anuidade graduação 5º ano -R$           40.083,05 R$                             -

Dependências e/ou adaptações -R$                 997,00 R$                             -

Cursos de pos - graduação R$                           - -R$             21.492,50

Inscrições p/ativ.compl.(encontros) -R$                 102,00 R$                             -

Preço público - prova substitutiva -R$                 108,00 R$                             -

Preço público - expediente diversos -R$                   17,00 R$                             -
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Cursos de curta duração vinculados a pós-graduação R$                           - -R$                7.090,02

Outras multas e juros de mora correção -R$              1.573,94 -R$                     84,58

TOTAL  R$    35.713.402,77  R$        1.769.913,37 

Tabela 1 - Dados das receitas da IES amostra do ano de 2017 (em milhares de reais).

Fonte: Elaborada pelo autor com base nos sistemas de informações da IES amostra.

Na Tabela 2, por sua vez, são exibidos os dados das despesas da IES amostra. Os 
dados são listados de forma consolidada para graduação e pós-graduação. A respectiva 
distribuição dessas despesas ou custos será efetuada em passos posteriores.

TIPO DE DESPESA TOTAL

13º Salário 1.088.609

13º Salário – Contratação por tempo determinado 74.396

Abono de permanência 63.775

Aparelhos e utensílios domésticos 7.164

Aparelhos, equipamentos, utensílios médico-odontológico, laboratorial e hospitalar 2.592

Apoio administrativo, técnico e operacional 1.642.085

Aquisição de softwares de aplicação 213.550

Assessoria e consultoria técnica ou jurídica 7.950

Assinaturas de periódicos e anuidades 76.928

Coleções e materiais bibliográficos 46.437

Combustíveis e lubrificantes automotivos - intra-orçamentário 2.019

Contribuição para o pis/pasep 312.416

Contribuição patronal do exercício para o rpps - pessoal civil ativo - intra-orçamentário 2.197.146

Contribuições previdenciárias - inss 467.918

Diversas indenizações e restituições 13

Encargos financeiros indedutíveis - empresas 117

Equipamento de proteção, segurança e socorro 319

Equipamentos de processamento de dados 314.946

Equipamentos para áudio, vídeo e foto 56.360

Estagiários 94.218

Exposições, congressos e conferências 108.286

Férias - abono constitucional 316.081

Férias - abono pecuniário 198.297

Férias - contratação por tempo determinado 91.741

Férias indenizadas 48.077
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Ferramentas 1.590

Fgts 95.110

Fornecimento de alimentação 219.269

Gás engarrafado 8.863

Gêneros de alimentação 54.024

Gratificação por tempo de serviço 1.227.898

Gratificações por exercício de cargo 86.183

Hospedagens 12.605

Incorporações 420.216

Indenização auxílio alimentação 259.600

Indenização auxílio transporte 51.294

Indenizações e restituições 27.404

Instrumentos musicais e artísticos 6.998

Locação de imóveis 93.695

Locação de máquinas e equipamentos 2.350

Locação de softwares 218.019

Manutenção de software 224.745

Manutenção e conservação de bens imóveis 151.965

Manutenção e conservação de bens móveis de outras naturezas 42.007

Manutenção e conservação de equipamentos de  processamento de dados 51.017

Manutenção e conservação de máquinas e equipamentos 31.778

Manutenção e conservação de veículos 3.740

Máquinas, utensílios e equipamentos  diversos 7.664

Material de copa e cozinha 12.300

Material de expediente 28.958

Material de limpeza e produtos de higienização 112.674

Material de processamento de dados 65.144

Material de proteção e segurança 8.312

Material de sinalização visual e afins 3.660

Material educativo e esportivo 6.389

Material elétrico e eletrônico 42.753

Material para áudio, vídeo e foto 9.405

Material para comunicações 2.045

Material para festividades e homenagens 600

Material para manutenção de bens imóveis 15.657

Material para manutenção de bens móveis 5.243

Material para manutenção de veículos 1.177

Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 17.455
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Mobiliário em geral 15.931

Outras contratações por tempo determinado 979.044

Outras despesas com locomoção 39.683

Outras despesas correntes 180.204

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização 1.038.060

Outras despesas fixas - pessoal civil 276.578

Outras despesas variáveis - pessoal civil 1.601.598

Outros materiais de consumo 31.387

Outros serviços de pessoa física 326

Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 156.028

Outros serviços de terceiros -pessoa jurídica - intra-orçamentário 543.130

Passagens para o país 596

Peças não incorporáveis a imóveis 10.640

Professores substitutos / visitantes 9.782

Restituições 110.100

Seguros em geral 19.221

Serviço de apoio administrativo, técnico e operacional 650

Serviço de seleção e treinamento 59.181

Serviços bancários 12.052

Serviços de água e esgoto 154.393

Serviços de comunicação em geral 10.121

Serviços de cópias e reprodução de documentos 76.971

Serviços de energia elétrica 359.710

Serviços de processamento de dados 144.007

Serviços de publicidade e propaganda 95.206

Serviços de publicidade legal 64.601

Serviços de telecomunicações 105.996

Serviços gráficos e editoriais 45.283

Serviços judiciários 15.526

Serviços técnicos profissionais 236.603

Transporte de servidores / empregados 17.158

Vencimentos e salários 9.698.108

Vigilância ostensiva 1.022.956

Vigilância ostensiva monitorada 5.280

Total Geral 28.197.351

Tabela 2 - Dados das despesas ou custos da IES amostra do ano de 2017 (em milhares de 
reais).

Fonte: Elaborada pelo autor com base nos sistemas de informações da IES amostra.
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4.3 Definição do Modelo de Custos
Para definição do modelo de custos em concordância com o modelo previamente 

apresentado na Figura 9, no tópico 2.3.2.2.3 do presente trabalho, elaborou-se o seguinte 
modelo para a IES amostra, apresentados nos subtópicos a seguir.

4.3.1 Definição das Entidades de Custo

Os Quadro 11 e 12 demonstram, respectivamente, os elementos de receita e 
elementos de custo da IES amostra. 

ELEMENTOS DE RECEITA

Anuidade/graduação – 1º ano

Aluguéis de imóveis urbanos

Juros de títulos de renda - recursos não vinculados

Anuidade/graduação – 2º ano

Anuidade/graduação – 3º ano

Anuidade/graduação – 4º ano

Anuidade/graduação – 5º ano

Dependências e/ou adaptações

Cursos de pos - graduação

Eventuais

Inscrições p/ativ.compl.(encontros)

Inscrições p/ativ.compl.(curso de férias)

Preço público - prova substitutiva

Preço público - expediente diversos

Cursos de curta duração vinculados a pós-graduação

Inscrições para concursos

Inscrições para processos seletivos

Inscrições para vestibular e transf. Externa

Multas e juros da dívida ativa principal

Multas e j. De mora da dívida ativa correção (não utilizar)

Outras multas e juros de mora - principal

Outras multas e juros de mora correção

Outras multas e juros de mora correção (divida ativa)

Receita da dívida ativa não-tributária a curto prazo

Atualização monetária da d.a. não trib.principal

Atualização monetária da d.a. não tribut. Correção
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Outras receitas

Outras receitas intra orçamentaria lm 6151-parcel.

Outras rec. Intra-orç. Lm 6151/atualização

Quadro 11 - Definição dos elementos de receita.

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos sistemas de informações da IES amostra.

ELEMENTOS DE CUSTO

13º Salário

13º Salário – Contratação por tempo determinado 

Abono de permanência

Aparelhos e utensílios domésticos

Aparelhos, equipamentos, utensílios médico-odontológico, laboratorial e hospitalar

Apoio administrativo, técnico e operacional

Aquisição de softwares de aplicação

Assessoria e consultoria técnica ou jurídica

Assinaturas de periódicos e anuidades

Coleções e materiais bibliográficos

Combustíveis e lubrificantes automotivos - intra-orçamentário

Contribuição para o pis/pasep

Contribuição patronal do exercício para o rpps - pessoal civil ativo - intra-orçamentário

Contribuições previdenciárias - inss

Diversas indenizações e restituições

Encargos financeiros indedutíveis - empresas

Equipamento de proteção, segurança e socorro

Equipamentos de processamento de dados

Equipamentos para áudio, vídeo e foto

Estagiários

Exposições, congressos e conferências

Férias - abono constitucional

Férias - abono pecuniário

Férias - contratação por tempo determinado 

Férias indenizadas

Ferramentas

Fgts

Fornecimento de alimentação

Gás engarrafado

Gêneros de alimentação

Gratificação por tempo de serviço

Gratificações por exercício de cargo
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Hospedagens

Incorporações

Indenização auxílio alimentação

Indenização auxílio transporte

Indenizações e restituições

Instrumentos musicais e artísticos

Locação de imóveis

Locação de máquinas e equipamentos

Locação de softwares

Manutenção de software

Manutenção e conservação de bens imóveis

Manutenção e conservação de bens móveis de outras naturezas

Manutenção e conservação de equipamentos de processamento de dados

Manutenção e conservação de máquinas e equipamentos

Manutenção e conservação de veículos

Máquinas, utensílios e equipamentos diversos

Material de copa e cozinha

Material de expediente

Material de limpeza e produtos de higienização

Material de processamento de dados

Material de proteção e segurança

Material de sinalização visual e afins

Material educativo e esportivo

Material elétrico e eletrônico

Material para áudio, vídeo e foto

Material para comunicações

Material para festividades e homenagens

Material para manutenção de bens imóveis

Material para manutenção de bens móveis

Material para manutenção de veículos

Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita

Mobiliário em geral

Outras contratações por tempo determinado

Outras despesas com locomoção

Outras despesas correntes

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização

Outras despesas fixas - pessoal civil

Outras despesas variáveis - pessoal civil
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Outros materiais de consumo

Outros serviços de pessoa física

Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica

Outros serviços de terceiros -pessoa jurídica - intra-orçamentário

Passagens para o país

Peças não incorporáveis a imóveis

Professores substitutos / visitantes

Restituições

Seguros em geral

Serviço de apoio administrativo, técnico e operacional

Serviço de seleção e treinamento

Serviços bancários

Serviços de água e esgoto

Serviços de comunicação em geral

Serviços de cópias e reprodução de documentos

Serviços de energia elétrica

Serviços de processamento de dados

Serviços de publicidade e propaganda

Serviços de publicidade legal

Serviços de telecomunicações

Serviços gráficos e editoriais

Serviços judiciários

Serviços técnicos profissionais

Transporte de servidores / empregados

Vencimentos e salários

Vigilância ostensiva

Vigilância ostensiva monitorada

Quadro 12 - Definição dos elementos de custo.

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos sistemas de informações da IES amostra.

O MCE utiliza-se do método de custeio ABC e, para tanto, para a definição completa 
das Entidades de Custo, faz-se necessário também definir os centros de custos, bem 
como as atividades que serão posteriormente relacionados. A identificação e coleta dessas 
informações se deram por meio do Sistema do CECAM - Sistema Financeiro e Patrimonial. 
O Quadro 13 apresenta os centros de custos da IES amostra, estes já existentes, e as 
principais atividades relacionadas a esses centros. Cabe ressaltar, que se optou por 
trabalhar com atividades de forma mais ampla quanto possível, dado a natureza do projeto 
se tratar de um protótipo de modelo de sistema de custos a ser apresentada à IES amostra 
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e, o tempo limitado envolvendo os encontros com os práticos envolvidos no processo.

Centro de Custo Atividades Nº

Seção de Graduação Ministrar aula e efetuar os registros acadêmicos 1

 Seção de Finanças Comprar, licitar, Arrecadar as Receita e Controlar a 
Dívida Ativa e Executar os Serviços Financeiros 2

Seção de Administração Efetuar os serviços de Recursos Humanos, 
Manutenção Predial e Segurança Patrimonial 3

Seção de Estágio e Atividades 
Complementares

Administrar os Estágio e Atividades Complementares 
e os  Serviço de Atividades Forenses  4

Seção de Contabilidade Processar os Serviços Técnicos 5

Seção de Pós-Graduação Ministrar Aulas na Pós Graduação 6

Seção de tecnologia Dar suporte em tecnologia, pesquisa e 
desenvolvimento. 7

Seção de Comunicação Social  Divulgar e relacionar os serviços à Comunicação 
Social 8

Seção de Biblioteca Organizar e manter o acervo 9

Quadro 13 - Definição dos centros de custos e mapeamento das atividades da IES amostra.

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos sistemas de informações da IES amostra.

4.3.2 Definição dos Critérios de Distribuição (apropriação)

Seguem descritos no Quadro 14, os critérios de apropriação (ou direcionadores de 
recursos) para posterior alocação dos recursos consumidos pelos centros e atividades.

Recurso Direcionadores

Mão de obra direta Nº de horas trabalhadas/ nº funcionário alocado

Mão de obra terceirizada alocação direta a atividade

Água Nº de funcionários

Energia elétrica Nº de pontos de tomada

Material de EPI Nº de funcionários

Material de escritório e consumo Nº de funcionários

Manutenção de instalações m²

Manutenção corretiva % de consumo

Depreciação predial m²

Depreciação de equipamento % de utilização/alocação direta

Telefone Nº de ramais
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Serviço de higiene e limpeza m²

Serviço de segurança alocação direta a atividade

Seguro m²

Serviços de terceiros consumo-direto

Lavanderia consumo-direto

Aluguel metragem (m²)

Combustível e lubrificantes quilômetro rodado

Material de copa % de utilização/ nº funcionários

Material de limpeza e higiene % de utilização/ nº funcionários

Reprodução de documentos-xerox % de utilização/ alocação

Despesas postais N º de postagens

Jornal e revista alocação direta à atividade

Despesas com viagens alocação direta à atividade

Honorários advocatícios alocação direta à atividade

Despesas bancárias alocação direta à atividade

Tributos alocação direta à atividade

Multas alocação direta à atividade

Quadro 14 - Definição dos critérios de apropriação para a IES amostra.

Fonte: Elaborado pelo autor.

4.3.3 Definição do Mapa de Processos

O mapa de processos, indicando o percurso dos custos no processo de apropriação 
e os relacionamentos dos centros à suas atividades, bem como os valores atribuídos aos 
centros com base nos recursos já consolidados em categorias maiores, segue exibido na 
Tabela 3.
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DISTRIBUIÇÃO CONSOLIDADA DOS RECURSOS POR CRITÉRIO DE 
APROPRIAÇÃO

C
EN

TR
O

S 
D

E 
C

U
ST

O
S

AT
IV

ID
A

D
E 

N
º

Funcion. 
admin Tercei. Folha 

professor
Tecnologia  

informa.
Consumo 

Direto
Manut. 
imóveis

Impostos 
diretos

n.º 
funcionário

aloc. 
direta

aloc. 
direta

n.º hardware/ 
software

aloc. 
direta m² aloc. direta

Se
çã

o 
G

ra
du

aç
ão

1 9 0 60 9 9 1300 0

Se
çã

o 
 

Fi
na

nç
as

2  24 0 0 24 12 1500 0 

Se
çã

o 
 

A
dm

in

3  33 26 0 33 32 8000 100% 

Se
çã

o 
 

Es
tá

gi
o 

e 
A

tiv
id

ad
es

 
C

om
p.

4 16 0 0 16 6 1620 0 

Se
çã

o 
C

on
ta

bi
l.

5  4 0 0 4 4  80 0 

Se
çã

o 
 

Pó
s-

G
ra

d.

6  6 0 15 6 6 3000 0 

Se
çã

o 
de

 
te

cn
ol

og
ia

7 6 16 0 56 6 1800 0

Se
çã

o 
C

om
um

. 
So

ci
al

8  7 0 0 7 7 400 0 

Se
çã

o 
da

 
B

ib
lio

te
ca

9 9 0 0 9 9 800 0

Tabela 3 - Mapa de Processos.

Fonte: Elaborada pelo autor com base nos sistemas de informações da IES amostra.
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4.3.4 Definição dos Indicadores de Gestão

Os principais indicadores de gestão definidos para a IES amostra para posteriormente 
serem usados na combinação de informações para obtenção de dados úteis à tomada de 
decisão gerencial, são:

• Número de alunos por curso;

• Número de alunos por disciplina;

• Número de alunos de graduação;

• Número de alunos de pós-graduação;

• Número de trabalhos científicos publicados (P&D).

A Tabela 4, por sua vez, apresenta a atribuição dos critérios de distribuição de 
apropriação das despesas de forma consolidada e seus elementos de custo agrupados em 
suas respectivas categorias. 

ATRIBUIÇÃO DOS CRITÉRIOS DE RATEIO DE 
DESPESAS AOS CENTROS DE CUSTOS

RECURSO CRITÉRIO

Se
çã

o 
G

ra
du

aç
ão

Se
çã

o 
Fi

na
nç

as

Se
çã

o 
Ad

m
in

as
t.

Se
çã

o 
Es

tá
gi

o 
e 

At
v 

C
om

pl
.

Se
çã

o 
C

on
tá

bi
l.

Se
çã

o 
Pó

s-
G

ra
d.

Se
çã

o 
C

om
un

c.
 

So
ci

al

Se
çã

o 
de

 
te

cn
ol

og
ia

Mão de obra direta
Nº de horas 

trabalhadas/ nº 
funcionário alocado

x x x x x x x x

Mão de obra terceirizada alocação direta à 
atividade x x x x

Água Nº de funcionários x

Energia elétrica Nº de pontos de 
tomada x

Material de EPI Nº de funcionários x

Material de escritório e 
consumo Nº de funcionários x x x x x

Manutenção de instalações m² x x

Manutenção corretiva % de consumo x x

Depreciação de 
equipamento

% de utilização/
alocação direta x x

Telefone Nº de ramais x x

Serviço de higiene e 
limpeza m² x
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Serviço de segurança alocação direta à 
atividade x

Seguro m² x

Serviços de terceiros consumo-direto  x  x x  x x  x  x x

Lavanderia consumo-direto   x     

Aluguel metragem (m²)   x  x    

Combustível e lubrificantes quilômetro rodado    x     

Material de copa % de utilização/ nº 
funcionários    x     

Material de limpeza e 
higiene

% de utilização/ nº 
funcionários    x     

Reprodução de 
documentos-xerox

% de utilização/ 
alocação  x  x  x x x x x x

Despesas postais N º de postagens  x x x x x x  x x

Jornal e revista alocação direta à 
atividade   x  x  x    

Despesas com viagens alocação direta à 
atividade    x    x x 

Honorários advocatícios alocação direta à 
atividade    x     

Despesas bancárias alocação direta à 
atividade   x x     

Tributos alocação direta à 
atividade   x  x     

Multas alocação direta à 
atividade   x     

Tabela 4 - Atribuição dos critérios de rateio das despesas da IES amostra.

Fonte: Elaborada pelo autor com base nos sistemas de informações da IES amostra.

4.3.5 Definição das Equivalências

As equivalências entre elementos de custos, centros e atividades seguem 
demonstradas na Tabela 8, Validação Iterativa do Modelo de Custos ao qual relaciona-
se as contas (elementos de custos) às respectivas categorias das atividades, de forma 
consolidada.

4.4 Validação Iterativa do Modelo de Custos
Para verificar a coerência das informações e dados coletados, bem como se 

encontram parametrizados com as entidades de origem e o modelo de custeio definido 
para a IES amostra, elaborou-se a validação iterativa em planilha excel informando contas, 
subcontas e respectivos valores. Esses dados foram classificados em 4 (quatro) grandes 
grupos de fontes de custo, conforme modelo de categorização apresentado no Quadro 6 e, 
relacionados aos seus respectivos centros de custos. 
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FONTE GERADORA 
DE CUSTO DESCRIÇÃO DA CONTA VALOR VALIDAÇÃO DAS 

SUBCONTAS

Custos administrativos Aparelhos e utensílios domésticos 7.164,00 Consumo direto

Custos administrativos Apoio administrativo, técnico e 
operacional 1.642.085,31 Tecnologia, 

informação e P&D

Custos administrativos Aquisição de softwares de aplicação 213.550,00 Tecnologia, 
informação e P&D

Custos administrativos Assessoria e consultoria técnica ou 
jurídica 7.950,00 Administração

Custos administrativos Assinaturas de periódicos e 
anuidades 76.927,98 Administração

Custos administrativos Contribuição para o pis/pasep 312.416,21 Impostos diretos

Custos administrativos Encargos financeiros indedutíveis - 
empresas 117,12 Administração

Custos administrativos Equipamento de proteção, 
segurança e socorro 319,00 Administração

Custos administrativos Estagiários 94.218,41 Folha de pagamento

Custos administrativos Exposições, congressos e 
conferências 108.285,75 Administração

Custos administrativos Hospedagens 12.605,08 Administração

Custos administrativos Incorporações 420.215,56 Administração

Custos administrativos Locação de imóveis 93.694,85 Administração

Custos administrativos Locação de softwares 218.019,32 Tecnologia, 
informação e P&D

Custos administrativos Mobiliário em geral 15.931,00 Administração

Custos administrativos Outras contratações por tempo 
determinado 979.043,52 Terceirizados

Custos administrativos Outras despesas com locomoção 39.682,78 Administração

Custos administrativos Outras despesas correntes 180.203,92 Administração

Custos administrativos 
Outras despesas de pessoal 
decorrentes de contratos de 
terceirização

1.038.060,42 Terceirizados

Custos administrativos Outras despesas fixas - pessoal civil 276.577,68 Folha de pagamento

Custos administrativos Outras despesas variáveis - pessoal 
civil 1.601.597,59 Folha de pagamento

Custos administrativos Outros serviços de pessoa física 326,26 Administração

Custos administrativos Outros serviços de terceiros - 
pessoa jurídica 156.028,42 Terceirizados

Custos administrativos Outros serviços de terceiros 
-pessoa jurídica - intra-orçamentário 543.130,30 Terceirizados

Custos administrativos Passagens para o país 596,22 Administração

Custos administrativos Seguros em geral 19.221,36 Administração

Custos administrativos Serviço de apoio administrativo, 
técnico e operacional 650,00 Administração

Custos administrativos Serviço de seleção e treinamento 59.181,09 Administração
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Custos administrativos Serviços bancários 12.051,52 Administração

Custos administrativos Serviços de comunicação em geral 10.120,99 Administração

Custos administrativos Serviços de cópias e reprodução de 
documentos 76.970,68 Consumo direto

Custos administrativos Serviços judiciários 15.525,90 Administração

Custos administrativos Serviços técnicos profissionais 236.602,88 Terceirizados

Custos administrativos Transporte de servidores / 
empregados 17.158,30 Administração

Custos administrativos Vencimentos e salários 9.698.107,54 Folha de pagamento

 Subtotal ‘custos administrativos’ 18.184.336,96  

Custos de ensino 13º salário 1.088.608,87 Folha de pagamento

Custos de ensino 13º salário - contratação por tempo 
determinado 74.396,28 Folha de pagamento

Custos de ensino Abono de permanência 63.775,16 Folha de pagamento

Custos de ensino
Aparelhos, equipamentos, utensílios 
médico-odontológico, laboratorial e 
hospitalar

2.591,50 Consumo direto

Custos de ensino Coleções e materiais bibliográficos 46.436,62 Administração

Custos de ensino
Contribuição patronal do exercício 
para o rpps - pessoal civil ativo - 
intra-orçamentário

2.197.145,99 Folha de pagamento

Custos de ensino Contribuições previdenciárias - inss 467.917,50 Folha de pagamento

Custos de ensino Diversas indenizações e restituições 12,64 Folha de pagamento

Custos de ensino Equipamentos de processamento 
de dados 314.946,00 Tecnologia, 

informação e P&D

Custos de ensino Equipamentos para áudio, vídeo e 
foto 56.360,46 Tecnologia, 

informação e P&D

Custos de ensino Férias - abono constitucional 316.080,78 Folha de pagamento

Custos de ensino Férias - abono pecuniário 198.297,28 Folha de pagamento

Custos de ensino Férias - contratação por tempo 
determinado 91.740,59 Folha de pagamento

Custos de ensino Férias indenizadas 48.076,84 Folha de pagamento

Custos de ensino Fgts 95.109,74 Folha de pagamento

Custos de ensino Gratificação por tempo de serviço 1.227.897,64 Folha de pagamento

Custos de ensino Gratificações por exercício de cargo 86.183,06 Folha de pagamento

Custos de ensino Indenização auxílio alimentação 259.600,00 Folha de pagamento

Custos de ensino Indenização auxílio transporte 51.293,78 Folha de pagamento

Custos de ensino Indenizações e restituições 27.404,40 Folha de pagamento

Custos de ensino Instrumentos musicais e artísticos 6.998,00 Administração

Custos de ensino Professores substitutos / visitantes 9.781,50 Terceirizados

Custos de ensino Restituições 110.100,40 Folha de pagamento

 Subtotal ‘custos de ensino’ 6.840.755,03  



 
76Desenvolvimento da proposta intervencionista

Custos de manutenção Combustíveis e lubrificantes 
automotivos - intra-orçamentário 2.019,01 Consumo direto

Custos de manutenção Ferramentas 1.590,00 Administração

Custos de manutenção Fornecimento de alimentação 219.269,33 Administração

Custos de manutenção Gás engarrafado 8.863,25 Consumo direto

Custos de manutenção Gêneros de alimentação 54.024,10 Consumo direto

Custos de manutenção Locação de máquinas e 
equipamentos 2.350,00 Administração

Custos de manutenção Manutenção de software 224.744,95 Tecnologia, 
informação e P&D

Custos de manutenção Manutenção e conservação de bens 
imóveis 151.964,67 Manutenção imóveis

Custos de manutenção Manutenção e conservação de bens 
móveis de outras naturezas 42.007,05 Manutenção imóveis

Custos de manutenção
Manutenção e conservação de 
equipamentos de processamento 
de dados

51.016,98 Manutenção imóveis

Custos de manutenção Manutenção e conservação de 
máquinas e equipamentos 31.777,73 Manutenção imóveis

Custos de manutenção Manutenção e conservação de 
veículos 3.739,60 Manutenção imóveis

Custos de manutenção Máquinas, utensílios e 
equipamentos diversos 7.664,08 Manutenção imóveis

Custos de manutenção Material de copa e cozinha 12.300,00 Consumo direto

Custos de manutenção Material de expediente 28.957,54 Consumo direto

Custos de manutenção Material de limpeza e produtos de 
higienização 112.674,12 Consumo direto

Custos de manutenção Material de processamento de 
dados 65.144,00 Tecnologia, 

informação e P&D

Custos de manutenção Material de proteção e segurança 8.311,59 Administração

Custos de manutenção Material de sinalização visual e 
afins 3.660,00 Administração

Custos de manutenção Material educativo e esportivo 6.388,55 Consumo direto

Custos de manutenção Material elétrico e eletrônico 42.753,14 Manutenção imóveis

Custos de manutenção Material para áudio, vídeo e foto 9.405,00 Consumo direto

Custos de manutenção Material para comunicações 2.045,00 Consumo direto

Custos de manutenção Material para festividades e 
homenagens 600,00 Administração

Custos de manutenção Material para manutenção de bens 
imóveis 15.656,63 Manutenção imóveis

Custos de manutenção Material para manutenção de bens 
móveis 5.242,82 Manutenção imóveis

Custos de manutenção Material para manutenção de 
veículos 1.176,76 Manutenção imóveis

Custos de manutenção Material, bem ou serviço para 
distribuição gratuita 17.455,00 Administração
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Custos de manutenção Outros materiais de consumo 31.386,65 Consumo direto

Custos de manutenção Peças não incorporáveis a imóveis 10.640,00 Manutenção imóveis

Custos de manutenção Serviços de água e esgoto 154.392,65 Consumo direto

Custos de manutenção Serviços de energia elétrica 359.710,28 Consumo direto

Custos de manutenção Serviços de processamento de 
dados 144.006,89 Tecnologia, 

informação e P&D

Custos de manutenção Serviços de publicidade e 
propaganda 95.205,71 Administração

Custos de manutenção Serviços de publicidade legal 64.601,29 Administração

Custos de manutenção Serviços de telecomunicações 105.995,69 Tecnologia, 
informação e P&D

Custos de manutenção Serviços gráficos e editoriais 45.282,93 Administração

Custos de manutenção Vigilância ostensiva 1.022.955,68 Administração

Custos de manutenção Vigilância ostensiva monitorada 5.280,00 Administração

 Subtotal ‘custos de manutenção’ 3.172.258,67  

Total geral 28.197.350,66

Tabela 5 - Validação iterativa do modelo de custos do ano de 2017 (em milhares de reais).

 Fonte: Elaborada pelo autor com base nos sistemas de informações da IES amostra.

4.5 Processo de Apropriação
A Tabela 6 apresenta o processo de apropriação das despesas. Esse processo 

considera todas as contas que compõem as despesas da IES amostra, devidamente 
consolidadas e classificadas entre graduação e pós-graduação.  Utilizou-se, neste processo, 
a distribuição dos recursos de forma consolidada, conforme anteriormente demonstrado no 
mapa de processos do presente trabalho (Ver Tabela 3). 

PROCESSO DE RATEIO DAS DESPESAS
GERAL GRADUAÇÃO PÓS-GRADUAÇÃO

Funcionário administrativo 10.414.477,51 9.883.351,77 531.125,74
Tecnologia, informação e P&D 2.984.852,62 2.832.628,75 152.223,87
Terceirizados 2.962.647,04 2.811.555,63 151.091,41
Administração 2.630.760,83 2.496.595,21 134.165,62
Consumo direto 868.892,33 824.579,87 44.312,46
Manutenção imóvel 363.639,46 345.094,29 18.545,17
Impostos diretos 312.416,21 296.483,36 15.932,85
Total [Sem Folha Professor] 20.537.686,00 19.490.288,89 1.047.397,11
Folha professor 7.659.664,66 7.269.031,04 390.633,62
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TOTAL GERAL DESPESAS 28.197.350,66 26.759.319,93 1.438.030,73
% Participação 100% 95% 5%

Tabela 6 - Processo de apropriação das despesas da IES amostra do ano de 2017 (em 
milhares de reais).

Fonte: Elaborada pelo autor com base nos sistemas de informações da IES amostra.

Quanto ao processo de apropriação das despesas e receitas por curso/hora-
aluno para os cursos de pós-graduação, os dados seguem demonstrados na Tabela 7, 
considerando o melhor cenário de receita da IES amostra do ano de 2017, que abrange os 
repasses municipais e receita advinda de ativos financeiros, considerado o melhor cenário 
financeiro para a IES.

 

Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu- 
iniciados RECEITA  DESPESA RESULTADO  
  
Turma A- Direito e Relações do Trabalho 
- 200h 545.327,52 410.754,15 134.573,36  
Turma B- Direito Processual Civil - 200h 380.863,66 286.875,92 93.987,74  
Turma C- Direito Tributário - 200h 225.055,80 169.517,59 55.538,21  
  
Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu  em andamento  
  
Turma D - Direito e Relações do Trabalho 
- 200h 276.991,75 208.637,03 68.354,72  
Turma E - Direito Processual Civil-200h 285.647,75 215.156,94 70.490,81  
  
CONSOLIDAÇÃO CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO   422.944,85
  
Cursos de Extensão Universitária  
  
Espécies Tributárias: leading cases do STJ e do STF”  

Acórdãos recém-julgados e temas de 
repercussão geral - 32 horas - 8 aulas 4.370,89 11.475,04 -7.104,14  
Crise econômica: Reforma trabalhista em 
debate - 32 horas - 8 aulas - casa 3.576,18 9.388,67 -5.812,48  

Direito de Família contemporâneo: Teoria e 
prática - 32 horas - 8 aulas - 4.370,89 11.475,04 -7.104,14  

Contratos na atualidade: Aspectos teóricos 
e práticos - 40 horas - 10 aulas 13.410,69 35.207,50 -21.796,81  
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CONSOLIDAÇÃO CURSOS DE EXTENSÃO 
UNIVERSITÁRIA   -41.817,58
  
Cursos de Atualização  
  
Novo Código de Processo Civil - principais 
alterações - 24 - 6 aulas 9.238,48 24.254,05 -15.015,58  
Técnicas de Negociação - 24h - 6 aulas 7.152,37 18.777,33 -11.624,96  
Atuação do advogado no inquérito policial 
- 16 h - 4 aulas 2.582,80 6.780,70 -4.197,90  
Espécies tributárias - 24h - 6 aulas 3.576,18 9.388,67 -5.812,48  
Como atuar dentro da lei e prevenir 
demandas trabalhistas - 16h - 4 aulas 2.980,15 7.823,89 -4.843,73  
Contabilidade para advogados - 16h - 4 
aulas 4.768,25 12.518,22 -7.749,98  
  
CONSOLIDAÇÃO CURSOS DE ATUALIZAÇÃO   -49.244,64
  
TOTAL GERAL 1.769.913,37 1.438.030,73 331.882,64  
  

Tabela 7 - Distribuição das despesas e receitas por curso/hora-aluno da IES amostra do ano de 
2017 [melhor cenário] (em milhares de reais).

Fonte: Elaborada pelo autor com base nos sistemas de informações da IES amostra.

Ao considerar que os repasses municipais possuem prazo pré-determinado, já que 
são frutos de um acordo de dívida entre o município e a IES amostra e, portanto, optou-
se por realizar a distribuição de despesas e receitas considerando também o cenário sem 
esses repasses. A Tabela 8 demonstra os valores alcançados por meio do processo de 
rateio das despesas e receitas por curso/hora-aluno da IES amostra do ano de 2017 neste 
cenário, considerado mediano. 
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Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu- 
iniciados RECEITA  DESPESA RESULTADO  
  
Turma A- Direito e Relações do Trabalho 
- 200h 442.526,98 410.754,15 31.772,82  

Turma B- Direito Processual Civil - 200h 309.066,46 286.875,92 22.190,54  

Turma C - Direito Tributário - 200h 182.630,18 169.517,59 13.112,59  

  

Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu-  em andamento  

  
Turma D - Direito e Relações do Trabalho 
- 200h 224.775,61 208.637,03 16.138,58  

Turma E - Direito Processual Civil-200h 231.799,84 215.156,94 16.642,91  
  

CONSOLIDAÇÃO CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO   99.857,44

  

Cursos de Extensão Universitária  
  

Espécies Tributárias: leading cases do STJ e do STF”  
Acórdãos recém-julgados e temas de 
repercussão geral - 32 horas - 8 aulas 3.546,93 11.475,04 -7.928,11  
Crise econômica: Reforma trabalhista em 
debate - 32 horas - 8 aulas - casa 2.902,03 9.388,67 -6.486,63  
Direito de Família contemporâneo: Teoria 
e prática - 32 horas - 8 aulas - 3.546,93 11.475,04 -7.928,11  
 Contratos na atualidade: Aspectos 
teóricos e práticos - 40 horas - 10 aulas 10.882,62 35.207,50 -24.324,88  
  
CONSOLIDAÇÃO CURSOS DE EXTENSÃO 
UNIVERSITÁRIA   -46.667,73

  

Cursos de Atualização  
  
Novo Código de Processo Civil - principais 
alterações - 24 - 6 aulas 7.496,92 24.254,05 -16.757,14  

Técnicas de Negociação - 24h - 6 aulas 5.804,06 18.777,33 -12.973,27  
Atuação do advogado no inquérito policial 
- 16 h - 4 aulas 2.095,91 6.780,70 -4.684,79  

Espécies tributárias - 24h - 6 aulas 2.902,03 9.388,67 -6.486,63  
Como atuar dentro da lei e prevenir 
demandas trabalhistas - 16h - 4 aulas 2.418,36 7.823,89 -5.405,53  
Contabilidade para advogados - 16h - 4 
aulas 3.869,38 12.518,22 -8.648,85  
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CONSOLIDAÇÃO CURSOS DE ATUALIZAÇÃO   -54.956,20

  

TOTAL GERAL 1.436.264,24 1.438.030,73 -1.766,49  

  

  

RECEITA PÓS (R$/H) 32,56  

DESPESA PÓS (R$/H) 32,60    

Tabela 8 - Distribuição das despesas e receitas por curso/hora-aluno da IES amostra do ano de 
2017 [cenário mediano] (em milhares de reais).

Fonte: Elaborada pelo autor com base nos sistemas de informações da IES amostra.

A Tabela 9, por sua vez, exibe os valores para o processo de distribuição das receitas 
e despesas por curso/hora-aluno desconsiderando em suas receitas tanto os repasses 
municipais, como também a receita proveniente de ativos financeiros, sendo considerado 
este, o pior cenário para a IES amostra do ano de 2017. 

    

Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu- iniciados RECEITA DESPESA RESULTADO
 

Turma A- Direito e Relações do Trabalho - 200h 357.041,81 410.754,15 -53.712,35

Turma B- Direito Processual Civil - 200h 249.362,53 286.875,92 -37.513,38

Turma C - Direito Tributário - 200h 147.350,59 169.517,59 -22.167,00

 
Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu-  em 
andamento

Turma D - Direito e Relações do Trabalho - 200h 181.354,57 208.637,03 -27.282,46

Turma E - Direito Processual Civil-200h 187.021,90 215.156,94 -28.135,04

CONSOLIDAÇÃO CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO  -168.810,23

Cursos de Extensão Universitária

Espécies Tributárias: leading cases do STJ e do 
STF”
Acórdãos recém-julgados e temas de repercussão 
geral - 32 horas - 8 aulas 2.861,75 11.475,04 -8.613,29
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Crise econômica: Reforma trabalhista em debate - 
32 horas - 8 aulas - casa 2.341,43 9.388,67 -7.047,23
Direito de Família contemporâneo: Teoria e prática 
- 32 horas - 8 aulas - 2.861,75 11.475,04 -8.613,29
Contratos na atualidade: Aspectos teóricos e 
práticos - 40 horas - 10 aulas 8.780,37 35.207,50 -26.427,13

CONSOLIDAÇÃO CURSOS DE EXTENSÃO 
UNIVERSITÁRIA -50.700,93

Cursos de Atualização

Novo Código de Processo Civil - principais 
alterações - 24 - 6 aulas 6.048,70 24.254,05 -18.205,35

Técnicas de Negociação - 24h - 6 aulas 4.682,86 18.777,33 -14.094,47
Atuação do advogado no inquérito policial - 16 h - 4 
aulas 1.691,03 6.780,70 -5.089,67

Espécies tributárias - 24h - 6 aulas 2.341,43 9.388,67 -7.047,23
Como atuar dentro da lei e prevenir demandas 
trabalhistas - 16h - 4 aulas 1.951,19 7.823,89 -5.872,70

Contabilidade para advogados - 16h - 4 aulas 3.121,91 12.518,22 -9.396,31

CONSOLIDAÇÃO CURSOS DE ATUALIZAÇÃO -59.705,73

TOTAL GERAL 1.158.813,83 1.438.030,73 -279.216,90

Tabela 9 - Distribuição das despesas e receitas por curso/hora-aluno da IES amostra do ano de 
2017 [pior cenário] (em milhares de reais).

Fonte: Elaborada pelo autor com base nos sistemas de informações da IES amostra.

4.6 Relatórios por Fases e Painel de Medidas
Por tratar-se de uma proposta de protótipo de um modelo de custos baseado no 

MCE, esta etapa de Relatórios por Fases não foi observada em razão dos requisitos e 
limitações para tal. Tais limitações dizem respeito ao modo como o projeto desse modelo foi 
executado, em planilhas de excel, neste primeiro momento, em contraste com os requisitos 
desta fase que, conforme já mencionado no presente trabalho, Díaz et al., (2013) assinalam 
as ferramentas tecnológicas e especialistas em tecnologia requeridos neste processo e, 
não disponíveis para o desenvolvimento da presente proposta. O mesmo se dá para o 
Painel de Medidas, já que o cruzamento de informações para obtenção dos indicadores, 
bem como o nível de detalhamento da informação armazenada passam, necessariamente, 
pelo passo anterior os Relatórios por Fases.
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4.7 Síntese da Proposta Intervencionista
Todos os dados e informações de custos demonstrados foram extraídos dos 

sistemas de informações da IES amostra de forma manual, sendo posteriormente, tratados, 
categorizados, filtrados e organizados de forma a atender a padronização necessária para 
a elaboração do modelo de custeio proposto neste trabalho, visto que os dados de origem 
não seguiam parametrização. Tais dados foram estruturados em planilhas de excel, por 
meio do qual também elaborou-se todo o processo para análises e cálculos apresentados 
no presente capítulo.

Ao final desta proposta intervencionista, pondera-se ter alcançado com sucesso 
os objetos propostos acerca de identificar, em conjunto aos práticos envolvidos, a 
categorização, organização e análise dos custos a fim calcular o correto custo por aluno, 
assim como propor um protótipo de um modelo de sistema de custos, baseado no MCE. A 
seguir, segue a apresentação dos resultados alcançados nesse projeto.  
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RESULTADOS E DISCUSSÃO
Após análise das informações e dados coletados na IES amostra, elaborou-se, um 

organograma demonstrando o funcionamento do sistema de custeio baseado no MCE, 
abrangendo a integração dos sistemas atuais e todas as áreas da instituição trabalhando 
em conjunto para uma eficiente gestão de custos. 

Segue demonstrado na Figura 11, o organograma do processo atual de gestão 
financeira da IES amostra, ou seja, o funcionamento atual da gestão de custos da IES 
amostra. Observa-se a ausência de consolidação de informações entre os sistemas, 
havendo, contudo, diversos sistemas de informações independentes por meio do qual a 
IES administra seus dados financeiros, sem, contudo, possuir um sistema de custos em 
funcionamento. 

Figura 11 - Organograma do processo atual de gestão financeira da IES amostra do ano de 
2017.

Fonte: Elaborada pelo autor.

Os nove sistemas de informações atuais da IES, que são representados no 
organograma como ‘Sistema’, funcionam de forma não integrada, cujo controle e alimentação 
dos dados são realizados de forma independente em cada sistema de informação. Cada 
sistema suporta um ou mais departamentos, bem como a uma área da instituição (Ver 
Quadro 10). Essas áreas são representadas nestes organogramas (Figuras 11 e 12) pelas 
siglas SFD ou GFD que se tratam, respectivamente, da Secretaria da Faculdade de Direito 
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e do Gabinete da Faculdade de Direito, cada qual com seu código numérico por definição 
interna da IES amostra. 

Já a Figura 12 apresenta o organograma elaborado nesta proposta intervencionista, 
considerando a projeção do modelo de sistema de custeio, baseado no MCE. 

Figura 12 - Organograma do sistema de custeio projetado para a IES amostra.

Fonte: Elaborada pelo autor.

Conforme pode ser observado na Figura 12 (organograma elaborado após o sistema 
de custeio projetado) em comparação ao organograma anterior (Ver Figura 11) elaborou-
se um modelo sistema de custos ao qual se projeta integrar e facilitar o compartilhamento 
de dados e informações sobre custos provenientes dos 9 (nove) sistemas de informação, 
atualmente utilizados na IES amostra, de forma a propiciar maior controle na gestão 
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de custos da instituição, abrangendo todas as áreas, departamentos e atividades que 
consomem os recursos, de modo a relacioná-los adequadamente aos respectivos objetos 
de custo e, com isso obter não somente um controle mais eficiente dos custos como 
ferramenta para a tomada de decisões gerenciais, como também apurar o custo-aluno de 
modo mais fidedigno à realidade da IES.

Os resultados obtidos entre despesas e receitas, ao analisar a distribuição 
dos custos e considerando todas as receitas da IES amostra, o que inclui os repasses 
municipais e ativos financeiros indica um alto percentual de participação da Folha de 
Pagamento nos custos totais, chegando a 64%.  A Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu 
artigo 19, que estabelece normas fiscais para as finanças públicas, determina que “[...] a 
despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, 
não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida”. Esses percentuais variam 
de acordo com o tipo de instituição pública, se federal, estadual ou municipal e, o limite 
estabelecido para autarquias municipais, que é o caso da IES amostra, é de 60% (LRF, 
2000), evidenciando, portanto, que os resultados encontrados na IES amostra referente 
à Folha de Pagamento apontam nível crítico de 64%. Essa taxa acima do limite evidencia 
a necessidade de realização de um estudo e reprogramação dos projetos futuros da IES, 
para que venha atender à legislação vigente.

Na Tabela 10, segue o Resultado por Despesa referente ao ano-calendário de 2017, 
demonstrado em percentuais.

Despesas 2017 %
Folha de pagamento 64
Tecnologia e Informação (TI) 11
Serviços de Terceiros 11
Administração 9
Consumos diversos 3
Manutenção 1
Impostos diretos (IMPDIR) 1
Total 100

Tabela 10 - Resultado por despesas na IES amostra (%).

Fonte: Elaborada pelo autor.

Já o Gráfico 1 evidencia essa realidade do Resultado por Despesa referente ao ano-
calendário de 2017, demonstrado graficamente.
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Gráfico 1 - Resultado por despesas na IES amostra (%).

Fonte: Elaborado pelo autor.

Não obstante, as receitas superam as despesas na graduação e pós-graduação, 
ou seja, ambos os serviços estão se pagando e cumprindo com todas as suas obrigações, 
levando em consideração que a instituição conta com repasses municipais, fruto de um 
acordo de uma dívida entre o município e a instituição, e possui um fundo de investimento 
de baixo risco e outros ativos financeiros, o que lhe confere a totalidade de suas receitas. 

No Gráfico 2 é possível observar que as receitas e despesas totais por aluno/ano 
estão alinhadas e em harmonia ao considerar os aportes financeiros na receita total. 

Gráfico 2 – Percentual do resultado entre receita e despesa considerando a totalidade das 
receitas – por mensalidade (%). 

Fonte: Elaborado pelo autor.

Como pode ser observado, quando o primeiro cenário é avaliado, considerando a 
totalidade das receitas, com os repasses e ativos financeiros, têm-se um resultado positivo, 
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ou seja, um cenário favorável relativo à graduação e pós-graduação, respectivamente em 
33,5% e 23,1%, ou seja, o valor da mensalidade para a graduação esta 33,5% acima do 
custo aluno, assim como para a pós-graduação esta 23,1% acima do custo aluno.

Os Gráficos 3 e 4, por sua vez, demonstram essa relação entre despesas e receitas, 
desconsiderando o ‘repasse governamental’ e ‘repasse governamental + ativos financeiros’, 
respectivamente. Vale ressaltar que optou-se por analisar esses dois outros possíveis 
cenários, em razão, do acordo entre a IES amostra e prefeitura, fruto de uma dívida e 
que possui prazo para finalizar nos próximos 10 (dez) anos (de acordo com informações e 
dados disponíveis no processo de custos na instituição amostra). Dessa forma, possibilita-
se a análise das despesas e receitas da IES de maneira mais realista, considerando as 
possibilidades com a ausência dos aportes financeiros mencionados. 

Gráfico 3 – Percentual do resultado entre receita e despesa sobre o total da receita – por 
mensalidade - sem repasse municipal na receita – por mensalidade (%). 

Fonte: Elaborado pelo autor.

Neste segundo cenário, demonstrado no Gráfico 3, ao analisar a relação entre 
despesas e receitas, retirando das receitas totais o repasse da prefeitura, resulta-se em um 
cenário positivo na graduação de 10,3% e um déficit de 0,1% na pós-graduação, ou seja, 
o valor da  mensalidade para a graduação esta 10,5% acima do custo aluno, assim como 
para a pós-graduação esta 0,1% abaixo do custo aluno.

Já no terceiro e último cenário, o mais desfavorável, que desconsidera tanto os 
repasses da prefeitura quanto os proventos advindos de ativos financeiros, demonstrados 
no Gráfico 4, o resultado mostra-se preocupante e com déficits de 9,4% na graduação 
e 19,8 na pós-graduação, ou seja, o valor da mensalidade para a graduação esta 9,4% 
abaixo do custo aluno, assim como para a pós-graduação esta 19,8% abaixo do custo 
aluno.
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Gráfico 4 – Percentual do resultado entre despesa e receita sobre o total de receita – por 
mensalidade - sem repasse municipal e ativos financeiros (%). 

Fonte: Elaborado pelo autor.

Ao realizar o processo de distribuição dos custos, a partir dos demonstrativos 
contábeis do ano-calendário de 2017, encontrou-se o custo anual de R$ 11.334,37 (onze 
mil trezentos trinta quatro reais e trinta sete centavos) por aluno de graduação e R$ 
3.834,75 (três mil oitocentos trinta quatro reais e setenta cinco centavos) por aluno de pós-
graduação. A Tabela 11 exibe os valores consolidados, anual e mensalmente, das receitas 
e despesas e a apuração do custo-aluno da IES amostra.

CONSOLIDADO ANUAL E MENSAL DAS DESPESAS E RECEITAS - APURAÇÃO DO CUSTO-
ALUNO

GRADUAÇÃO PÓS-GRADUAÇÃO

DESPESA R$/Aluno - Ano 11.334,37 3.834,75 

DESPESA R$/Mensalidade 944,53 319,56 

RECEITA total R$/Aluno - Ano 15.127,03 4.719,77 

RECEITA total R$/Mensalidade 1.260,59 393,31 

Tabela 11 - Apuração do custo-Aluno a IES amostra do ano de 2017 (em milhares de reais).

Fonte: Elaborada pelo autor.

Apurou-se, portanto, a partir dos resultados totais das despesas e receitas o custo-
aluno anual R$ 11.334,37 (onze mil trezentos e trinta e quatro reais e trinta e sete centavos) 
por aluno de graduação e R$ 3.834,75 (três mil e oitocentos e trinta e quatro reais e setenta 
e cinco centavos) por aluno de pós-graduação. 
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CONSIDERAÇÕS FINAIS
A gestão de custos demonstra clara importância para qualquer organização ou 

entidade, pois sem ela a manutenção de vantagem competitiva por meio do uso adequado 
dos recursos torna-se uma tarefa difícil de ser alcançada. Se tratando de instituições 
públicas em que o foco está na satisfatória prestação de serviços e não na obtenção do 
lucro, a gestão de custos é igualmente importante para o controle dos recursos públicos, 
melhorias nos serviços e prestação de contas à sociedade.

No Brasil, as autarquias nacionais, estaduais e municipais têm a obrigatoriedade de 
manter o SICSP (Sistema de Informações de Custos do Setor Público), com isso, observa-
se a importância de implantação de um eficiente e padronizado modelo de sistema de 
custos para as IES públicas brasileiras. 

A Contabilidade de Custos, para além da função de cumprir e responder pelos 
requisitos legais exigidos, ao fornecer as informações necessárias acerca das atividades 
da organização, pode e deve ser organizada com o propósito de auxiliar na Gestão de 
Custos da organização e otimizar os processos de tomada de decisões gerenciais.

A implantação de um sistema de custos pode representar aos gestores de IES, 
melhor resultado de custos por meio do conhecimento apurado do percurso dos seus custos 
e respectivos relacionamentos com as atividades da instituição, dados e informações de 
custos mais acessíveis e confiáveis, propiciando, assim, maior capacidade de gestão 
financeira no que tange a aplicação eficiente dos recursos e demais processos de tomada 
de decisões gerenciais, além da apuração mais fidedigna do custo-aluno e avaliação 
dos preços das mensalidades praticadas.  Percebe-se, que para as IES, a Contabilidade 
de Custos tem deixado de ser um simples auxílio para avaliação de lucros e despesas, 
tornando-se peça de suma importância para o controle e decisões gerenciais. 

O custo médio por aluno-universitário no Brasil alcança números aproximados de 
países europeus, contudo a disparidade da relação entre os gastos com educação superior 
e a qualidade da educação no país fica aquém do desejável, demonstrando ainda mais 
a importância da gestão de custos a fim de otimizar os recursos utilizados e melhorar os 
serviços universitários brasileiros, bem como estabelecer uma padronização dos sistemas 
de custo para IES públicas de forma a viabilizar e facilitar processos de comparação entre 
elas.

O MCE apresentado por Díaz et al. (2013), assim como qualquer outro sistema de 
custos, embora contemple uma estrutura normativa, possui desafios de implantação, em 
especial, acerca de razões políticas internas, ou seja, cultura organizacional, dificuldades 
acerca do envolvimento de todos os departamentos, resistência a mudanças e, ainda, há 
fatores relacionados ao modelo político governamental, que se tratando de IES públicas, 
têm grande relevância e ligação. Fazendo uso parcial do método de custeio ABC, o MCE 
apresenta uma proposta elaborada especificamente para universidades, abrangendo os 
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mais diversos aspectos e necessidades inerentes às IES.

Inicialmente desenvolvido para a UMA (Universidade de Málaga) na Espanha, 
atualmente, apresenta-se como um modelo aberto a outros países, a partir da estruturação 
do sistema de custos a ser implantado ao método do modelo, observando as adaptações 
requeridas à realidade de cada IES e sua estrutura orçamentária.  

A partir da análise dos dados coletados na IES amostra, em especial nas reuniões 
com práticos, verificou-se que os gestores entrevistados entendem a importância de um 
projeto robusto que venha demonstrar os reais problemas relacionados à gestão de custos, 
os quais afetam os ganhos ou perdas, pois com base em informações de custos acessíveis 
e confiáveis é possível tomar decisões mais efetivas e assertivas frente aos problemas e 
processos gerenciais, com maior transparência e acuidade. 

Sabe-se que este projeto terá que enfrentar barreiras e resistências, sejam 
técnicas e/ou políticas, devendo-se privilegiar, como tentativa de mitigar esses desafios, o 
engajamento de todos os envolvidos e um eficiente trabalho em equipe. Sabe-se ainda que 
a LRF, bem como outras normas e diretrizes relacionadas ao tema, impõe atualmente no 
Brasil, a implantação de um sistema de custos. Contudo, legislação por si só não é capaz 
de promover a mudança necessária, sendo pertinente que a alta administração ofereça 
suporte aos estudos de custos, bem como demonstre pré-disposição ao engajamento da 
organização e toda equipe envolvida no processo de inovação inerente à implantação de 
um novo modelo de sistema de custos.

Acredita-se que este projeto alcançou o objetivo de apurar o custo por aluno em uma 
IES pública brasileira de modo a otimizar os processos de tomada de decisão gerencial 
que se relacionam diretamente com o desempenho financeiro da instituição, possibilitando 
a alocação dos recursos aos objetos de custo de forma mais eficiente, permitindo a 
mensuração acurada dos custos e contribuindo efetiva e economicamente para a melhor 
análise dos processos de trabalho, ao eliminar desperdícios e otimizar o uso dos recursos 
públicos orçamentários. 

Quanto à possível implantação de um sistema de custos na IES amostra, como 
ferramenta auxiliar para o processo de tomada de decisões gerenciais, os contadores e 
gestores da instituição mostraram-se favoráveis à necessidade de oferecer informações 
de custos mais claras e transparentes à sociedade e à alta gestão visando um melhor 
planejamento estratégico, no entanto o projeto demonstrou possíveis resultados tanto 
positivos quanto negativos. Os gestores, em sua maioria, deverão estar dispostos e 
aptos ao processo de implantação e implementação do projeto, de modo que a gestão 
financeira das IES do setor público somente se tornará transparente de fato, se os gestores 
assim o permitirem trazendo novos caminhos para as tomadas de decisões por meio da 
demonstração clara e confiável dos pontos de equilíbrio, alocação de recursos e gestão 
eficiente dos custos.
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Os resultados alcançados, contudo, demonstraram níveis críticos no que tange as 
despesas com pessoal frente às receitas, visto que a LRF estabelece o percentual máximo 
de 60% da despesa total com pessoal em relação à receita corrente líquida e, o resultado 
encontrado na IES amostra aponta o percentual de 64%. 

Em razão do caráter provisório de receita extra proveniente de repasses municipais, 
fruto de um acordo de dívida entre a IES amostra e a prefeitura de sua jurisdição, verificou-se 
os resultados entre despesas e receitas em 3 (três) cenários possíveis. O primeiro cenário, 
o mais favorável, considerando a totalidade de receitas, ou seja, com repasse municipal e 
ativos financeiros da IES amostra, o segundo desconsiderando o repasse municipal, já que 
este tem data pré-determinada para finalização e, no terceiro cenário possível, considera-
se a receita sem repasses municiais e ativos financeiros.  

No primeiro cenário, verificou-se resultados favoráveis à IES amostra, em que a 
graduação e pós-graduação apresentam respectivamente 33,5% e 23,1% de resultado 
positivo, ou seja, o valor da mensalidade por aluno é superior ao custo em 33,5%  e 23,1 %; 
já no cenário mais desfavorável, cenário em que desconsidera-se da receita os repasses 
e ativos financeiros, a graduação chega a 9,4% de déficit e a pós-graduação a 19,8% de 
déficit nas mensalidades por aluno, ou seja, o valor da mensalidade por aluno esta abaixo 
do custo em 9,4% e 19,8%, respectivamente. Portanto, neste último cenário, a IES amostra 
necessitaria dar maior atenção ao seu planejamento de gastos e investimentos.

Não obstante, com o desenvolvimento desta proposta intervencionista, foi possível 
analisar empiricamente a aplicabilidade do sistema de custos em uma IES pública 
brasileira, as dificuldades e desafios enfrentados para tal, bem como analisar os custos da 
IES amostra e apurar seu real custo-aluno, cujos resultados apontaram o custo-aluno anual 
R$ 11.334,37 (onze mil e trezentos e trinta e quatro reais e trinta e sete centavos) por aluno 
de graduação e R$ 3.834,75 (três mil e oitocentos e trinta e quatro reais e setenta e cinco 
centavos) por aluno de pós-graduação.

Ademais, cabe ressaltar, que não foram considerados variáveis de longo prazo, o 
que poderia ocasionar uma análise mais abrangente; no entanto, os dados coletados e, por 
conseguinte, sua análise e resultados, pautaram-se apenas no ano-calendário de 2017.

Desse modo, sugere-se como novos estudos ou pesquisas futuras que sejam 
analisadas a aplicabilidade em instituições de ensino superior de grande porte, sejam elas 
estadual, federal ou municipal e com levantamento de dados, considerando um período 
de alguns anos e acompanhamento dos anos futuros, ou seja, uma pesquisa longitudinal.

Sugere-se a IES amostra um acompanhamento dos custos para os anos seguintes, 
como também melhor análise de investimento, desenvolver planos de ação juntos a outras 
instituições para buscar novos alunos para os cursos de pós-graduação e graduação, como 
também reavaliação de todos os contratos e a real necessidade do volume de cada contrato.
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APÊNDICES

APÊNDICE A - ROTEIRO DA ENTREVISTA PARA PESQUISA-AÇÃO

O presente roteiro foi elaborado com base no roteiro apresentado por Ramos (2013) 
e adaptado para a realidade da IES amostra estudada, cuja função consiste apenas em 
coletar informações iniciais da IES amostra, de forma a conhecer melhor suas necessidades 
atuais, bem como o que espera de um sistema de custos e sua aplicação se deu de forma 
informal em reuniões com os práticos da IES.

01. Atualmente, em seus processos de trabalho, as informações gerenciais emitidas 
pelo setor de contabilidade sempre são acatadas pelos gestores na tomada de 
decisões na IES?

02. Como é realizada a gestão de custos, atualmente, na IES?

03. Acredita que as informações sobre custo dos produtos e serviços públicos fazem 
com que a proposta orçamentária atinja seus objetivos?

04. Ao medir os insumos (materiais e mão-de-obra) dos serviços públicos, seu 
sistema de custo atual (ou forma de gerenciar os custos, ainda que sem sistema 
de custos) torna possíveis as comparações e cria medidas e padrões de grande 
utilidade para a tomada de decisão dentro do processo orçamentário?

05. Acredita que a análise dos custos dos serviços permite a economia dos recursos 
financeiros dos órgãos públicos?

06. Acredita que a existência de um sistema de custo permite o controle dos 
desperdícios de recursos públicos?

07. Acredita que a existência de um sistema de custo na administração pública 
seja ela, federal, estadual, municipal e/ou em autarquias facilita a implantação dos 
princípios da eficiência e da economicidade?

08. Acredita que a administração pública federal, estadual, municipal e/ou em 
autarquias deveria implantar um sistema de custo, mesmo sabendo que ele poderia 
ser capaz de mostrar a ineficiência e os desperdícios de recursos públicos?

09. Acredita que a ausência de um sistema de custo traz dificuldade para a 
administração e/ou gestão pública para avaliar a utilização dos recursos aplicados 
pelos ordenadores de despesa e os resultados por eles atingidos?

10. Acredita que as decisões de comprar ou produzir um produto ou serviço, fornecer 
ou terceirizar um determinado serviço, construir ou alugar determinadas instalações, 
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devem ser precedidas de um levantamento de custos?

11. Acredita que o conhecimento dos custos dos produtos e serviços públicos é útil 
para decidir por sua continuidade, seu incremento ou sua paralisação?

12. Acredita que a apresentação dos custos dos serviços públicos, tais como: custo 
por aluno na educação superior, seria uma forma mais transparente de lidar com a 
prestação de contas à sociedade referente aos gastos e ações governamentais?
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APÊNDICE B - ROTEIRO DA PROPOSTA INTERVENCIONISTA
01. Entrevista inicial, não-estruturada;

02. Reuniões com gestores;

03. Coleta de dados;

04. Definição dos centros de custos;

05. Definição dos custos por áreas;

06. Definição dos sub-elementos de despesas para cada área de custo;

07. Definição da estrutura para organizar os dados coletados em planilhas excel;

08. Definição dos critérios de rateio;

09. Definição das atividades e categorias de custos;

10. Definição das fontes de recursos para cada atividade;

11. Definição das unidades de custos por categoria de gastos;

12. Identificação dos custos diretos e indiretos;

13. Definição do modelo de custos de acordo com diretrizes do MCE;

14. Validação do modelo de custos;

15. Definição dos relatórios.
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APÊNDICE C - AUTORIZAÇÃO DA IES AMOSTRA
A Instituição de Ensino Superior, IES amostra deste estudo, NÃO autoriza a 

divulgação das informações e dados coletados na instituição, na elaboração do Trabalho 
de Conclusão de Curso intitulado “Análise do Custo-aluno como Ferramenta para 
Decisão Gerencial em uma Instituição de Ensino Superior Pública”, realizados pelo 
aluno Luiz Antônio de Oliveira Dantas, do curso de Mestrado Profissional em Controladoria 
Empresarial da Universidade Presbiteriana Mackenzie, do Programa de Mestrado, com 
o objetivo de publicação e/ou divulgação em veículos acadêmicos, sabendo-se que o 
acordado para a liberação das devidas entrevistas e pesquisas e utilização dos dados 
extraídos dos sistemas, foi a não exposição dos mesmos em meios de publicação e/ou 
divulgação em veículos acadêmicos ou internet, tendo em vista que este estudo poderá 
demonstrar atos e fatos os quais necessitam ser tratados e ajustados, tendo em vista que 
o diretor assumiu há pouco tempo a instituição e esta conhecendo o âmbito administrativo, 
o que se faz necessário melhor analise antes de tais publicações, sabendo-se que a 
exposição dos resultados poderá trazer danos a administração.  

Os dados poderão ser expostos na biblioteca, para futuras pesquisas e estudos, 
mas para resguardar a instituição amostra todos os dados e nomes serão alterados para 
nomes fictícios em deposito final da dissertação.

São Paulo, ________ de ______________ de 2018.

__________________________________________

Nome do Responsável - Cargo

IES amostra (identificação não-autorizada)
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ANEXOS

ANEXO A - DESPESA PAGA POR CENTRO DE CUSTOS (ANALÍTICO) – 
EXERCÍCIO 2017
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ANEXO B - BALANCETE DA RECEITA DE 01/01/2017 A 31/12/2017
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